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Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Secretaria Municipal de Cultura e a empresa M. L. C,

SILVA, para o Íim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juridica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082000í-14, através da(o) Secretaria Municipal de Cultura, neste ato Íepresentada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Roberto Viana de Oliveira Filho, residente e domiciliado(a)
nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de oulro lado M. L. C. SILVA, estabelecida na Av.

Ailton Gomes, No 1347, Pirajá, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (85)98165-1401 e E-mail:

mlmmerciovariedades@gmail.com, irncrita no CNPJ/MF sob o n.0 19.540.084/0001-84, neste ato representada
por Maria Ladyanne Costa Silva, portado(a) do CPF no 037.798.053-67, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Conkato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

\.7 2024.11.25.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal no. '14.133, 01 de abril de 2021,

mediante as cláusulas e condiçôes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÂo LEGAL
'1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletónico no 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Roberto Viana

de 0liveira Filho, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem pr objeto a aquisição de água mineral, botijoes e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Cultura de

Juazeiro do Norte, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lote 0í: ua mlngral
Item Especlficâçáo Unld. Qtdo llarcrtodêlo Valor unlÉrio Valor Total
0001 ÁGUA MINERAL OE 500M1: AGUA MINERAL

NATUML (sEM GÁs), AcoNDtctoNADA EM
GARRAFA RESISTENTE (PET) CONÍENDO
sOOML, FARDO COM I2 UNIDADES

FAROO 500 CASTELO 11,90 5.950,00

0002 RECARGA DE AGUA MINERAL NATUML,
OU ADICIONADA OE SAIS MINERAIS, SEM
GÁS, AcoNDIcIoNADA EM GARRAFÃo DE
20 LtrRos - coM RóTULo DE
IDENTIFICAÇÃO CONTENDO AS
INFoRMAÇÓES: CLASSIFIcAÇÁo DA ÁGUA ,

coMPosrÇÃo oulMrcA E
CAFÂCTERISTICAS FÍSIco-oUÍMIcAS,
PRoDUTo DEVERÁ SER ENTREGUE cOM
VALIDADE MÍNIMA DE 3 MESES

REC 500 CASTELO 6,40 3.200,00

9.150,00

2.2. Vinculam a esle contrato, independentemente de transcriçâo:
2.2.1. Termo de Referência;
2.2.2. Edilal da Licitação;

2.2.3. Proposla do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCETRA - Do pRAzo DE vrGÊNcA E DA possrBrLrDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. O prazo de vigência da contralação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, pronogável
por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos '106 e 107, da Lei n' 14.'133, de 2021,

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120, Centro - CEP: 63.010-015 - luazeiro do Norte - CE
Fone: (88)3199-0363 - E-maili col@iuazeiro.ce.gov.br Site: www.tuazerrodonorte.ce.qov.br
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3.'1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação mm o

contratado.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos 0E ExEcuçÃo E cEsTÃo CoNTRATUATS

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execuçá0, assim como os prazos e condições

de conclusá0, entrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

cúusuLA eurNTA- DA SUBcoNTRATAçÃo
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contÍatual.

cúusuLA sExTA - D0 pREço, Do PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECTMENTO DO

EQUILÍBRlo ECONÔMrcO.FINANCEIRO

6. í. O valor total da contratação é de R$ 9.150,00 (nove mil cento e cinqüenta reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de adminiskaçâ0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6.3, Os pagamentos serâo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do Íecebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4.0s preços inicialmente conlratados são fixos e ineajustáveis no pÍazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, medianle a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas após a oconência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interÍegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6,7. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aÍeriçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamênte, o deÍinitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçào, o que vier a seÍ determinado pela legislaçáo em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subslituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 1. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.'12. Poderá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraÉo do Íornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do conkato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso forluito ou Íato do príncipe, conÍgurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.
6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do conkato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉrMA - DAs oBRrcAçôEs Do CoNTRATANTE

7.1. São obrigaçoes do Conhatante:
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7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Conhatado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçoes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. í43, da Lei no 14.13312021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, íorma e

condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Confatado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeíinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1. AAdministração terá o prazo de 10 (dez)dias úteis, a contarda data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12, A Administraçáo nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo ConÍatado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA otTAvA - DAs oBRTGAçOES D0 CONTRATADo

8.1. 0 Conhatado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Conkato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrenles da boa e perÍeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2, Responsabilizar-se pelos vícios e danos demrrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, conigir, remover, reconslruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado
pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorre@es resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Adminisúação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou o
acompanhamento da execuçáo mntratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos;

8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão mnjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência nâo transfere a responsabilidade

ao contralante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual.

8.10. Paralisar, por determinação do contratanle, qualquer alividade que não esteja sendo executada de amrdo
com a boa lécnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8,11. Manter durante toda a vigência do conhato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitação;
8,12. Cumprir, durante todo o perÍodo de execuçáo do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem mmo as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133,de2021);
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íxado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (arl. 116, parágrafo único, da Lei n.o

14.133,de2021):
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposla, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto iniclalmente em sua pÍoposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124,1l',d, da Lei n0 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17. Alocaros empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contralo, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas êÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por forp da execuçâo

deste contrato; .

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçá0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA- DA GARANTTA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.'1. A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conhato.

9.2. 0 contratado apresentará, no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovanle de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou Íianp bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contÍato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas,

9.4. A apólice do seguro-garantia deveÉ acompanhar as modiÍicaçoes referentes à vigência do conhato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituigão da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto, ressalvado o

disposto no item 12.6 deste contralo.

i-{47ÉI{iü ?,t ilnÉÍJ,
" -",- " . ;, 5SÀ0DELtCrTÂÇAa
;ruí.t -t. " t,t

;l!id;!liriy.r.,l:t. i-r.ir; ;:ii; [-.,i:rr,,,.,t, ,,t -r,., a,]i.i, i, . :,.i-'' ú:1,t)la1r1i - )\i)/t.t\,:i.. i,.t'.t:
FiJa, I !:i,r. 1j.:. lllibi ;.n1arl. aila(: tr,!.'::if-,_(, ri.,,., li. .1,.1 ../,,!,rr.rii3:,1tiii)rir)íl'r.ia.ar,''.ri



E§T*. [:i+ §í-.,i i:[:Â§?.q
p&§F*;'l'{ôíq& ívlL}ruãe tf}&L *fl ".}U&ã§xft* l}:., nL,ft1,

e 1r{Pl: *17.974.**,i;'{i§ü1-id CCí'iISSÀO DE LICITAçiil

- -- - -F,s'.i,".i*L-. l-t h)-
9.6. Na hipótese de suspensão do mntrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou
o adimplemento pela Adminiskaçáo.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punilivas aplicadas pela Administraçâo à contratada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especílca a ser fornecida,
com coneção monetária.

9,10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dÍvida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escrilural, mediante registÍo em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pelos seus valores eonômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança banéria, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a opeÍar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expÍessa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contratação.

9.13. Se o valor da garanlia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva Íeposição no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notiÍicado.

9.14. O Contratante executará a gaÍantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.í4.1. 0 emilente da garantia ofeíada pelo conkatado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n.o 14.133120211,

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguÍo-gaÍantia, ocorrido o sinisko durante a vigência da apólice, sua

caracterizaÉo e comunicaçâo poderâo ocorrer fora desta vigência, nâo caracterizando fato que justifique a
negativa do sinisko, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaraçâo do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do mntrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9,17. O garantidor náo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.'18. 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA- DAs INFRAçoES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminishação ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retaÍdamento da execução ou da enhega do objeto da conkatação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do conkato;
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f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao mnhatado que inconer nas infraçóes acima descritas as seguintes sançóes:
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiícar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 20211;
'10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c'e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021);
10.2.3. Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condulas descritas nas alíneas
"e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a
imposiçáo de penalidade mais grave (art. '156, § 50, da Lei no 14.í33, de2021).
10.2.4. Multa:
'10.2,4.'1. Moratória de 'l% (um por cento) por dia de aüaso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do conlrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto,

10.3, A aplicação das sanções previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigaÇão de
reparação integral do dano causado ao Conlratante (art. 156, § 90, da Lei no'14.'133, de2021)
1 0,4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamenle com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de20211.
10.4.1. Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021\
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de2021\,
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminiskativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da dala do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminishativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. í58 da Lei n0

14.133, de 2021, pua as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
í0.6. Na aplicação das sanções serâo considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14.133, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem paÍa o Conkatante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos
de controle.
10.7. Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

í0.8. A personalidade jurídica do Conhatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previslos neste Contrato ou paÍa provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa juÍídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios mm poderes de adminiskação, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
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do mesmo ramo mm relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os c€sos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. í60, da
Lei no 14.133, de20211.
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasho Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de2021).
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contralar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
sáo passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.133121.
10.1 1 . Os débitos do contratado para mm a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros conüatos administrativos que o
contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de
abril de2022.

cúusuLA DÉctMA pRtMEtRA- DA ExTtNçÃo CoNTRATUAL

11.1. 0 conkato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou nâo as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.1.'1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamêntários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.'1.1,'1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificaÉo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dÍa.

11.1.1.2. Caso a notificação da náo-continuidade do conkato de que trata este subitem ocoÍra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçâo contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
1 1.2, Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos pÍesentes

autos, as situaÇoes previstas no Art. í 37, da Lei no 14.13312021 , assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRh
12,1. As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Atividade Elemento de Despcsa
0t

P
13.122.0003.2.107.0000 3390300013

L_ 13 13.122.0003.2.107.0000 44905200

12.2. A dolaçáo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERGEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1, Os casos omissos seráo decididos pelo contratanle, segundo as disposiçoes contidas na Lei no'14.133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusuLA DÉctMA QUARTA- DAs ALTERAçóES

14.1. Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de2021.
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14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressóes que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4. Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021,

cúusuLA DÉcrMA eurNTA- DA puBLrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.'133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRO
'16.1. 0 Foro compelente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os lilígios que deconerem da execuçâo deste Termo

de Contrato que não puderem seÍ compostos pela conciliaçã0, conÍorme art. 92, §10, da Lei no 14.133121.

Declaram as paíes que este Contrato corresponde à maniÍestaçáo final, mmpleta e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que suía seus jurídicos e

legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

Roberto e Olivelra Filho

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Cultura

CONTRATANTE

M. L. C. SILVA

19.540.084/0001-84

M.L.C.
SILVA:1954
0084000184

Àssinado digiiâlmênlê poÍM.L C

SILVA:195400e100013. c=gR
l=Juàz.to dô Nod6 FICP'g.rúil
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GoNTRATO No 2025.0í.06.0010

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
akavés da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômim
e lnovação e a empresa M. L. C. SILVA, para o fim que nele se

declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrilo no

CNPJ/MF sob o n.0 07.974.08210001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e

lnovaçã0, neste ato represenlada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Wilson Soares Silva,
residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CoNTRATANTE, e de outro lado M. L. C.

SILVA, estabelecida na Av. Ailton Gomes, N0 1347, Pirajá, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (85)98165-1401 e
E-mail: mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 19.540.084/0001-84, neste ato
representada por Maria Ladyanne Costa Silva, portado(a) do CPF n" 037.798.053-67, apenas denominada de

V CONTRATADA, resolvem firmar o presente Conkato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024,11.25,'l, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal no. 14.133,01 de abril de 2021,

mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 'lo de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Wilson Soares
Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e lnovaçã0.

CúUSULA SEGUNDA. Do OBJETo
2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisiçâo de água mineral, botijoes e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria de Desenvolvimento

Econômico e lnovação de Juazeiro do Norte, na forma discriminada no quadro abaixo:

0í: a mlneral
Itgm Espociílcação Unid. Marca,/Modolo ValoÍ unitário Valor Total
oool ÁGUÀ MTNERAL DE sooML: ÁGUA MTNERAL NATU

(sEM GAs), AcoNDrcroNADA EM GARRAFA RES|srE FARDO 20 CASTELO
CONTENDO sOOML, FAROO COM 12 UNIDADES

RECARGA DE
ADICIONADA oE sAts i NERAts. sEM GAs

UA MINERAL NATURAL. O

ACoNDICIoNADA EIú GARRÂFÃo DE 20 LITRoS - co

s0

406

8,0023

00640

4505

0002

t----
0003

RóTULo DE tDENTtFtcAÇÃo coNTENDo
TNFoRMAÇÕES: cLASsrFrcAÇÃo DA ÁGUA
coMposrÇÃo ouíMtcA E cARAcrERlsÍtcAS Flst

coMposrÇÂo ouÍMrcA E cARÂcrERlsIcAS F
oUíMICAS, PRODUTo DEVERÁ SER ENTREGUE

ISIC

oUIi/IcAS, PRoDUTo DEVERÁ SER ENTREGUE c
VALIDADE M[NIMA DE 3 MESES
RÉCARGA DE --LGú-ÍTNERAL - NATURAL, O
ADICIONADA DE SAIS i'INERAIS, SEM GÁS
ACoNDIcIoNAoA EM GARRAFÃo DE 20 LITRoS - C
RôTULo DE tDENTtFtcAÇAo coNTE NDO A
INFoRMAÇÔES: CLASSIFICAÇÃo DA AGUA REC

REC 00 CASTELO

5 CASTÉLO 2

VAL|DADE MíN|[4A DE 3 MESES, coM GARRAF
INCLUSO, VALIDADE OO GARRAFÂo MINTMA DE ut\,4 ANo

Qtde

5

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição

2.2.1. Termo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do conkatado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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CúUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE VrcÊNcn E DA PoSSIBILIDADE DE PRoRRoGAçÃo
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze)meses, contados da data de sua assinatura, pronogável
por até'1 0 (dez) anos, na forma dos artigos 10ô e 107, da Lei n' 14.133, de 2021.
3.1.1. A pronogação de que tÍata este item é condicíonada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUA|S

4.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de geslão e de execuÉo, assim como os prazos e condições
de conclusã0, entrega, observação e Íecebimenlo do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

cúusulA eurNTA - DA SUBcoNTRATAçÃo
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusuLA sExrA - Do pREço, Do pAcAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEG|MENTo Do
EOUILÍBRP ECONÔMrcO.FINANCEIRO

6.1. 0 valor total da contratação é de R$ 983,45 (novecenlos e oitenta e três reais e quarenta e cinco
centavos).
6.2. No valor acima estão incluídas lodas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuÉo
do objêto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do o bjeto da

contrataçã0,
6.3, Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimenlo da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (indice de PÍeços ao Consumidor Amplo), exclusivamente paÍa as obrigaçoes iniciadas e

conduídas após a ocorrência da anualidade.

\-/ 6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano seÉ contado a partÍr dos eÍeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atÍaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contÍatado a

importância calculada pela última variagão mnhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

ô.8, Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

ô.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanlo ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de lermo aditivo.

6.11. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da

contratada e a retribuição da Administraçáo para a justa remuneração do fomedmento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômicoÍinanceiro inicial do conhato, na hipótese de sobrevirem Íatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso foíuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

exkaordinária e exkacontratual, nos termos do Art. '124, lnciso ll, alínea'd" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato adminislrativo.
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6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômim-financeiro deverá ser formulado duranle a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉrMA - DAs oBRrcAçoEs Do CoNTRATANTE

7.1. São obrigaçoes do Contralante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efêito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Leino 14.13312021;

7.7. EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Conkato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama@es relacionadas à execução do
presente Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.í. A AdministraÉo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada,
7,11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiÍo feitos pelo

contÍatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A AdminishaÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a teÍceiros em decorrência

de alo do Conhatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA otrAvA - DAs oBRrcAçôEs Do GoNTRATADo

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contÍato ou autoridade superior (art.
'137, ll, da Lei n.o 14.133, de 20211e preslar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruirou substituir, às suas expensas, no totalou em parte, no prazo Íixado
pelo fiscaldo contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor corespondente aos danos soÍídos;
8.7. O conkatado deverá enlregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

:-i,rii I'ii.r'rf',1i'ii) it,rí:ir,. í i.,':.:r':rr l..r. '- rlr) li- l, r',.,)i':)
Éor)ai aiil l. lqq irilÊ i ': rlliir tt,tki. t,\7!::.1: re t)rj'.1.r./ ir;r. iiir,,!^r. rLiri,rr l i)dr:t1,1) ),, t:., i'f .aí



-iriiss.lo DE LiclTA?Âa

E§?Aü* :]* {:§ÂR.Â ír ^, há r,ro lr4

PRETãTTUiTÂ MUTICIPAL NE ]UÂZETN.Ü &* ruO§T§
ÇfiFl: 07.9I,+ *S;l000X-1,4

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específca, cuja inadimplência não trânsfere a responsabilidade

ao contratante e náo poderá onerar o objeto do conlrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique

no local da execuçáo do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranp de pessoas ou bens de terceiros.

8.11. Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Soclal ou para aprendiz, bem mmo as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133,de2021);
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o

14.133, de 2021);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimenlo do contrato;
8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no aÍL.124,11, d, da Lei no '14.'133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do conkatante;
8.í 7, Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimenlo adequados, ao peíeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, Íomecendo os matêriais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteÇão de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.
8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco poÍ cento) do valor total do contrato.

9,2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorÍogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
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9.4. A apólice do seguro{arantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituiçáo da apólice de seguro-garantia na data de renovaçáo ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto, ressalvado o

disposto no item 12,6 deste contralo.
9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execuçáo ou

o adimplemento pela Administraçã0.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.'1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigaçôes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza epa,a com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser Íornecida,

com coneção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dÍvida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Cenkal do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do conlrato, ou pÍonogaçáo de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

9.13. Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notiÍcado.
9.14. 0 Contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser noliÍicado pelo conlratante quanto ao início

de processo administrativo para apuragão de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n." 14.133120211.

9.14.2. Caso se kate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro duranle a vigência da apólice, sua

caracterizaçâo e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao conkato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, ammpanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinçáo
por culpa exclusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte para figurar em processo adminiskativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.18.0 conkatado autoriza o contratante a reter, a qualquertempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

9.19. A garantia de execuçáo é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉGIMA- DAs INFRAçÔES E SANçÓES ADMINISTRATIVAS
'10.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n0'14.133, de 2021, o contratado que

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamenlo dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execu@o ou da enkega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou pÍestar declaração falsa durante a execuçáo do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execu@o do contralo;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou comeler fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraçoes acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do mntrato, sempre que não se
justificar a ímposição de penalidade mais grave (art. í56, § 2", da Lei no 14.133, de 2021);
10,2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c'e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justiÍcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021);
10.2.3. Declaração de inidoneidade paÍa licitaÍ e mnkatar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
"e", "f','9" e "h" do subitem acima deste Contralo, bem como nas alíneas "b', "c" e 'd', que lustiÍiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de20211.
10.2.4. Multa:

10.2.4.'1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçâo do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do arl. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Conkatante (art. 156, § 90, da Lei no 14.'133, de2021)
10.4. Todas as sançoes previstas neste Contrato poderâo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art, 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de2021\,
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei n0 14.133, de 20211

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento evenlualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 8o, da Lei no 14.133, de20211.
'10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.5. A aplicaçâo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conkaditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimenlo previsto no caput e parágrafos do aÍt.'158 da Lei no

14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou conhatar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. '15ô, §'lo, da Lei no 14.133, de2021l:
a) A natureza e a gravidade da infraÉo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos

de controle.

Fn)r..'r;t.r'i11ti),,'irt I rii,,l ..,:,;,..::1 ,í. ira,...l :. ,. 1, ..r..,...,r.r..1.: ri,



; ür'i;iSS.t0 0i Li(,"ITÁç,i!

E§TADO T}CI CTÂRA Fc:ha t,lo ÁÍS

PRE}-X:i:TiJRÀ MUruTCTFAL §T ]UÀzEIH.& *$ ru§
fF{P,l: f}7 97t.{!il'J,'{Jü0I -i4

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que tambem sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no '12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patÍimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serâo estendidos

aos seus administradores e sócios mm poderes de adminishação, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de mligaçáo ou conkole, de falo ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de2021).
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei no 14.133, de 2021).

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na Íorma do aí. '163 da Lei no 14.133121.

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração conlratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, mm os créditos

devidos pelo Município deconenles deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

conlratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13 de

abril de2022.

cúusut-A DÉctMA pRtMEtRA - DA ExTtNçÂo CoNTRATUAL

11,1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as paÍtes contraentes.

1'1,1.1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1.2. Caso a notificaçáo da não-continuidade do contralo de que kata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
1 1.2. Constituem motivos para extinção do conlrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as siluações previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021 , assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da reíerida lei.

cúusulA DÉcrMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRn
12.1. As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaÉo orçamentária abaixo discriminada:

Aüvldade Elemento de DêspesaP
33903000

16 .t4905200

12.2. A dobçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoS CASOS OMISSOS

__04.122.0001.2. l 16.0000
04.122.0003.2.116.0000
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13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposipes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de'1990 - Código de DeÍesa do Consumidor-e normas e princípios gerais dos contratos.

cúUSULA DÉcIMA QUARTA- DAS ALTERAçÔES

14.1. Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas @ndições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4, Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei n0 14.'133, de2021.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLIGAçÃo
'15.í. lncumbirá ao contratante divulgar o presente inslrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.'133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à Leino.12.527,de2011.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO

16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norle/CE, sendo este o foro eleito para diÍimir Os litígios que deconerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela mncil çã0, conforme arl. 92, §1", da Lei n0 14.133121

Declaram as partes que este Contrato conesponde à m niÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença d testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

Wilson Soares Silva

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e lnovaçâo

CONTRATANTE

M.L.C.
SILVA:195
40084000
184
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CONTRAT N0 2 '|.11 Fciha l,lo t{5h

Contrato que entre si íazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Secretaria Municipal de Desenvolvimenlo Social e
Trabalho e a empresa M. L. C. SILVA, para o Íim que nele se
declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.0 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e
Trabalho, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Josineide Pereira de

Sousa Lima, residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado
M. L. C. SILVA, eslabelecida na Av. Ailton Gomes, N0 1347, Pira|á, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (85)98165-

1401 e E-mail: mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 19.540.084/0001-84, neste

ato representada por Maria Ladyanne Costa Silva, portado(a) do CPF n0 037.798.053-67, apenas denominada

de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico n0

2024.'11.25.'1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal no. '14.133, 01 de abril de 2021,

mediante as cláusulas e mndições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Josineide

Pereira de Sousa Lima, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

Trabalho.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnskumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijoes e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria de Desenvolvimento Social

e Trabalho de Juazeiro do Norte, na forma discriminada no quadro abaixo:

Unid Qtde.

FARD 400 CASTELO

4REC 000 CASTELO

CASTELO

Valor unllárlo Valor Total

90 4.760,00

0003 RECARGA IONA
DE SAIS IVIINERAIS, sEM GÁS, AcoNDIcIoNADA E
GARRAFAo DE 20 LITRoS coM RóTULo
TDENTTFTCAÇÃo coNTENDo AS |NFoRMAÇôES
cLAsstFrcAÇÃo DA ÁGuA / coMposrÇÃo oulMrcA REC 60
cnnncrenlSrces F Ísrco-euiMlcAS. pRoDUTo DEV
SER ENTREGUE coM VALIDADE MÍNIMA DE 3 MESES,
GARRAFÃo INCLUSO, VALIDADE DO GARRAFÃO MíNIMA D
UM ANO

6

2

0060025.

40265

Marca/Modelo

31.62 40

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.2.1. Termo de ReÍerência;

2.2.2. Edital da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Evenfuais anexos dos documentos sup[acitados.

ir l \.. ).1,, ..,; , lf.j:.,1. r; i.
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CARACTERÍSTICAS FÍSICo-QUíMIcAS. PRoDUTo DEVE
SER ENTREGUE coM VALIDÀDE MINIMA DE 3 MESEs

MINERAL NA

,09
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cúusuLA TERGE|RA - Do pmzo or vtoÊNclA E DA posstBtLtDADE oe enonRoeeçÃo
3.1. O prazo de vigência da contrataçáo é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, pronogável
por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021.
3.'1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o

conkatado.

cúusulA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUA|S

4.1, 0 regime de execuÇão contratual, os modelos de gestáo e de execuçáo, assim como os prazos e condições

de conclusáo, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

cúusuLA eutNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

5.1. Não será admitida a subcontrataqão do objeto contratual.

cúusuLA sExTA-- Do PREço, DO PAGAMENTo, D0 REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTo D0
EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

6.1. O valor total da contrataçâo é de R$ 31.625,40 (trinta e um mil seiscentos e vinte e cinco reais e
quarenta centavos).
ô,2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. 0s preps inicialmente conlratados são Ílxos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento eslimado.

6,5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contÍatante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamenle para as obÍigaçoes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

ô.7. No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o conkatante pagará ao cont[atado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

ô.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

ô.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 1. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando
o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçáo

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe, conÍigurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do An. 124,lnciso ll, alÍnea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado ahavés de ato adminiskativo.
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6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbío econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual proÍrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021 .

cúusuLA sÉrMA- DAs oBRTGAçôES Do CoNTRATANTE

7.1. São obrigaçóes do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de lodas as obrigaçóes assumidas pelo ContÍatado, de acordo com o contrato e seus

anex0s;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições eslabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçoes veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parle, às suas expensas;

7.5. Ammpanhar e Íiscalizar a execuçáo do conkato e o cumprimento das obrigagoes pelo Conkatado;

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021:

7.7. Eíetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma e

condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;

7,9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoçáo das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contralado;

7.'10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclama@es relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelalórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.

7.11. Responder eventuais pedidos de Íeestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administraçáo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiÍos,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de alo do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA otrAvA - DAs oBRtcAÇôEs Do coNTRATADo

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os íscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos demrrenles do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de'1990);
8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e pÍestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruirou substituir, às suas expensas, no totalou em parte, no prazo fixado
pelo íscaldo contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do conhato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a
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regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede doFeo

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8,8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não lransfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objelo do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscaldo conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormalou acidente que se veriÍique

no local da execuçâo do objeto contratual.

8.10. Paralisar, por determinação do conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitaçáo na licitação;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 1 '16, da Lei n.o 14.133, de 20211:

8.13. Comprovar a reserva de @rgos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.0

14.133,de2021\;
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no arl.124,11, d, da Lei no 14.133,

de 2021.

8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do conkatante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes paÍa proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçá0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NoNA- DA GARANTIA DE EXECUçÂO CONTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contÍato.

9.2.0 conhatado apresentará, no prazo máximo de'10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança banúria, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conhato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.



ES-f,qtiâ i:ifi fr::ÂRÀ
lir,i;SSÀ0 DE LICITAçAC

p ft r F§íYt, H& $,4 {,J t{ Íe{r.*. Í- tr : } i.}Â{í í Ítü :"}{F &ü
tídFJ : ú7.*74.í!:j?;' ü0ú L-tj$

9.4. A apólice do segurojarantia deverá acompanhar as modiÍicaçóes referentes à vigência do conkato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de segurogarantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigenle e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 12.6 deste contrato,
9.6. Na hipótese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskação, o contratado Íicará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administração.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do mntrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à conkatada; e
9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualqueÍ natureza e paru mm o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

obsêÍvada a legislação quê rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser eíetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,

com coneÉo monetária.

9.'10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçáo

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conkataçã0.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 0

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for noüÍcado.

9.14. O Conkatante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. 0 emitente da garantia oÍertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuragão de descumprimento de cláusulas contratuais (art. ,l37, 
§ 4", da Lei

n." 14.133120211.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguÍo-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contralo de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extingulr-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorizaçâo para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contralado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somente seÍá liberada ou restituída após a fiel execução do conkato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Adminiskaçâo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. 0 garantidor não é parte para figurar em processo adminiskativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.18, O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

ct-AusuLA DÉC|MA- DAS rNFRAçOES E SANçÓES ADMTNTSTRATTVAS

10.1. Comete infraçào administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do conkato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da enhega do objeto da contrataçáo sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
'10.2. Serão aplicadas ao conhatado que incorrer nas iníraçoes acima descritas as seguintes sançoes:
'10.2.1. Advertência, quando o contÍalado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 15ô, § 20, da Lei n0 14.1 33, de 2021);

10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021\;
'10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e', T', "g' e "h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alÍneas "b", "c' e 'd", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.í33, de20211.
'10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O akaso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei no.

14.133,de2021.
'10.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total

do objeto.
'10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Conlratante (art. 156, § 90, da Lei n0'14.'133, de2021)
10.4. Todas as sanções previstas neste ContÍato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de2021).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de 20211

í 0.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 8", da Lei no 14.'133, de2021).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à mbrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Conúatado, observando-se o procedimento previslo no caput e parágrafos do ad. '158 da Lei no

'14.133, de 2021, pua as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de inidoneidade
para licitar ou conkatar.
í 0.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei no 14.133, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contralanle;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos

de mntrole.
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10.7. 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei no í4.133, de 2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos aulos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios mm poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de2021).
10.9. 0 Contratanle deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanÉo,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de2021).
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contralar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou mntratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.11. Os débitos do conlratado para com a Administração contratante, resultanles de multa administrativa e/ou

indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os cráditos
devidos pelo Município deconentes deste mesmo conlralo ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de
abril de2022.

cúusuLA DÉcrMA PRTMETRA- DA ExrNçÃo CoNTRATUAL

í1.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes conlraentes.
1 1.1.'1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o conkato não mais lhe

oferece vantagem.
11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo conkatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1.2. Caso a notificação da náo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçâo conkatual ocorerá após 2 (dois) meses da data da
comunicaçã0.
'l 1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deveÉ ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n0 14.133/2021 , assegurados o contraditório e a ampla defesa,
com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DÂ DorAçÃo oRçAMENTÁRn
12.1. As despesas deconentes da presente contratação correráo à conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Unld, Projeto/Atividadê Elemento de
08. 122.0003.2.054.0000 33903000
08. 122.0003.2.054.0000 44905200

12.2. A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberaÉo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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cúusuu DÉctMA TERCE|RA- Dos cAsos oMtssos
13.1. Os casos omissos seráo decididos pelo contralante, segundo as disposições contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas ÍedeÍais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conlratos.

cúusuLA DÉcrMA QUARTA- DAs ALTERAçoES
14.1. Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aís. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressóes que

se fizerem necessáÍios, atá o limite de 25% (vinte e cinco por conto) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4. Registros que nâo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

cúusulA DÉcrirA eurNTA- DA puBLrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenÉo à leino.12.527,de2011.

cúusULA DÉCIMA sExTA- DO FORO

16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Conkalo corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presenÇa das testemunhas abaixo, para que suna seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 20

Jo eide Pereira de Sousa Lim

enado(a) de Despesas

Secretaria Mu pal de Desenvolvimento Súial e Trabalho

CONTRATANTE

M. L, C. SILVA
19,540.084/0001-84

M.L.C.' SILVA:1954
0084000'184

aÉsin8lo digltâlm€nio po L.c.

§lLVAr95a0OA40O0134 c=gR
l-JuEÉtro dô Nort o:lcP-8Esil

Motvo: E! .ou o .otoí d.5t.

oer. 2025{1{6 14.33 03.00

TESTE UNHAS:
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Contrato que enlre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria Municipal de Educação e a empresa M. L.

C. SILVA, para o Íim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrilo no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Educação, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Márcia Pereira da Silva Franca, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado M. L. C. SILVA,

estabelecida na Av. Ailton Gomes, No 1347,Pirajá, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (85)98165-140í e E-mail:

mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 19,540.084/0001-84, neste ato representada
por Maria.Ladyanne Costa Silva, portado(a) do CPF no 037.798.053-67, apenas denominacia de

CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2021.11.25.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021,

mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Márcia Pereira

da Silva Franca, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de EducaÉ0.

cúUsULA SEGUNDA. DO OBJETo
2.1 - O presente lnslrumento tem por objeto a aquísição de água mineral, botijões e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria de Educação de Juazeiro

do Noíe, na íorma discriminada no quadro abaixo:

Loto 01: ua mlnoral
Espociflcação Unld Marca./Modolo Valor Total

0001 GUA I\,,III.IERAL DE 5OOMIÍGUÀ MINERA
NATURAL (sEM GÁs), AcoNDrcroNADA 11,90
GARRAFA RESISTENTE (PET) CONTEND
5OOML FARDO COM 12 UNIOADES

oo02 RECARGA DE UA MINERAL NATURAL
OU ADICIONADA DE SAIS MINERAIS. S
cÁs, AcoNDrcroNADA EM GARRÁFÂo D
20 LITROS
toENTtFrcAÇÃo

cOM RÓTULO D
CONÍENOO

REC CASTELO 16.000,00, INFORMAÇÔÊSi CLASSIFICAÇÃO DA AGUA

l

005209

i coNrPosrÇÃo ouÍMrcA
icARAcrERÍsIcAS Flstco-ouÍMt
PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE

6.40

2

I

I

I

o

i

i

250

VALIDADE MINIMA DE 3 MESES
RECARGA DE UA MINERAL NATURAL.
ADICIONADA OE SAIS MINERAIS, SEM
AcoNDrcroNADA EM GARRAFÃo DE 2
LrrRos - coM RóTULo oE TDENT|F|
CONTENDO AS S
CLAssrFrcAÇÃo DA Ác

INFOR
UA / COM POSI

OUíMICA E CARACTER lsrcAs Fl
REC

QUíMICAS, PRoDUTo DEVERA SE
ENTREGUE coi, VALIDADE MINIMA DE
MESES, coM GARRAFÃo INCLUSo
VALIDADE Do GARRAFÃo MINIMA DE U

ANO

50 CASTELO

I,_1 -.__-_- -. _._--

3.163,50

5dl
I

_ ___- _?E.6qqL

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição

2.2.1. Termo de ReÍerência;

I

Itom

FARDO

Otde

800

M

CASTELO

0003

,09
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2.2.2. Edilal da Licitaçáo;

2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

bb
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CúUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE UGÊNC|A E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, pronogável

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e í07, da Lei n' 14.133, de 2021.

3.1.1. A pronogação de que lrata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o
contÍatado.

cúusuLA QUARTA- Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUATS

4.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçâo, assim como os prazos e condiÇões

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto mnstam no Termo de Referência, vinculado a esle

Contrato.

cúUsuLA QUINTA- DA SUBCoNTRATAçÃO

5.1, Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA - DO PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILÍBRlo ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1. O valor total da contrataçáo é de R$ 28.683,50 (vinte e oito mil seiscentos e oitenta e três reais e

cinqüenta cenlavos).
6.2. No valor acima estão induídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comeÍciais

incidentes, taxa de adminiskação, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do obleto da

contrataçã0.

6.3. 0s pagamentos seráo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preps inicialmente conkatados são Íixos e ineajustáveis no pÍazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5. Após o intenegno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas após a oconência da anualidade.

ô.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contÍatante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.
6.8. Nas aferi@es Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

ô.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1'1. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. í36, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaÍam inicialmente entre os encargos da

conkatada e a retÍibuiÉo da Adminiskação para a justa remunera@o do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilibrio econômico-íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem Íatos

imprevisÍveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

V
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do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe, conÍigurando álea econômica
extraordinária e extraconúatual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado através de ato administrativo.

6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. '107 da Lei n" 14.13312021.

cúusurÁ sfuMA - DAs oBRrcAçôEs Do CoNTRATANTE

7. í. São obrigaçoes do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Conúatado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7. EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condiçóes estabelecidos no presente Contrato;

7.8, Aplicar ao Conkatado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaÉes relacionadas à execução do
pÍesente Contrato, ressalvados os requerimentos manlÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.'1. A AdministÍação terá o pÍazo de 10 (dez)dias úteis, a contarda data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual período, quando molivada.
7.11. Responder eventuais pedidos de reeslabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

conkatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.'12. A AdminiskaÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a teÍceiÍos em deconência

de ato do Conkatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA oTTAVA- DAS OBRTGAçOeS OO COHrnnrmO
8.1. O Contratado deve cumpír todas as obrigaçoes constantes deste Conlrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita execuçâo do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo mm o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de '1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade supeÍioÍ (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado
pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofiidos;
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8.7. O contratado deverá enkegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
ceíidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do conhatado; 4)
Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8, Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao conhatante e não poderá onerar o objeto do conlrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique

no local da execuçâo do objeto contratual.

8.10. Paralisar, pordeterminação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1 1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, lodas as

condiçôes exigidas para habilitação na licitaÇão;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previslas na legislaçáo (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do contralo,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o

14.133,de2021);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.'16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao períeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fomecendo os maleriais, equipamentos, ferramenlas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atendeÍ às recomendaçóes de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18. Orientar e úeinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por forp da execução

deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às noÍmas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

mélodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a uülização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoee anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusulA NoNA- DA GARANTTA DE ExEcuçÂo CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de Í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco poÍ cento) do valor total do conkato.
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9,3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguro{arantia deverá acompanhar as modiÍicaçoes reÍerentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de segurogarantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o
disposto no item 12.6 deste contrato.

9.ô. Na hipótese de suspensão do mntrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o conúatado Ícará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administraçã0.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para @m o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

obseÍvada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contralante, em conta especíÍica a ser fornecida,

com coneção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar tÍtulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante Íegistro em sistema centÍalizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo l\rinistério competente.

9.1'1. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a opeÍar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçâ0.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notiÍicado.

9.14. O Contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.

9,14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo conhatante quanto ao início

de processo adminiskativo para apuração de descumprimento de cláusulas conlratuais (art. 137, § 4o, da Lei

n;14.13312021\.
9.14.2. Caso se kate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicaçáo poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinisko, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao mntrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conkatante,

mediante termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.í6. A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do mntrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Adminishação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente,

9.17. O garantidor não é paÍte para figurar em processo administrativo instaurado pelo conkatante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.18. 0 mntratado autoÍiza o conlratante a reter, a qualquertempo, a garantia, na forma prevista neste Conlrato.

9.19. A garantia de execuçâo á independente de eventual garantia do produto.
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cúusuLA DÉcrMA - DAs INFRAçôES E sANçoEs ADMrNrsrRATrvAs

10.1. Comete infraçáo adminiskativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do conkato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da enlrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do conkato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Compoíar-se de modo inidôneo ou cometer Íaude de qualquer natureza;

h) Prâticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contÍatado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
'10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.133, de 2021);

10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021\:
10.2.3. Dedaração de inidoneidade paÍa licilar e contratar, quando praticadas as condulas descritas nas alíneas
"e", 'f', "g' e "h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', "c" e 'd', que justiÍiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021).
10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminiskação a promover a eíinção do contÍato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total

do objeto.

10.3. A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

Íeparaçáo integral do dano causado ao Contralante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de2021)
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão seraplicadas cumulativamente com a multa (aí. 156,

§ 70, da [ei no 14.133, de2021).
10.4.'1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133,de2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Conhatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133,de20211.
'10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida adminiskativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observandose o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14.í33, de2021\:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
o) Os danos que dela 
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e)A implantaç.ão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçoes dos órgáos

de controle.
10.7. Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20í3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, enmbrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conlrato ou para pÍovocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica seráo estendidos

aos seus administradores e sócios mm poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de2021).
'10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanÉo,
informar e manter alualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasho Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei no 14.133, de 2021).

10,10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licilar ou conlratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.1'1. 0s débitos do conlratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Município decorrentes deste mesmo mntrato ou de oulros mntratos administralivos que o

contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGESiME no 26, de 13 de

abill de 2022.

cúusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DA ExrNçÂo CoNTRATUAL

1'1.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as parles contÍaentes.
'11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o conkato não mais lhe

oferece vantagem.
11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificaçáo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do conkato de que trata este subilem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniveÍsário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçâo.
11.2. Constituem motivos para extinção do contralo, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos plesentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e'139 da referida lei.

cúusulA DÉcrMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRh
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correráo à conta de recursos oriundos do Íesouro
Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Atividade
12.122.0003.2.039.0000
12.122.0003.2.039.0000

Elemento de
33903000
44905200
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12.2. A dolação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamenlo.
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CúUSULA DÉCIMA TERGEIRA - DoS cAsos oMlssos
13.1. Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos contratos.

cúusuLA DÉcrMA QUARTA - DAs ALTERAçoES
14.'1. Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de2021.
14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,

14.3. As alteraçoes conlratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14,4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cúusulA DÉcrMA ourNTA - DA puBLrcAçÃo
'15.'1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Poíal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atençâo à lei n". 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉGIMA sExrA- Do FoRo
16.í. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Noíe/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo enke
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

Márcia Peie da Silva Franca

0rdenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Educaçáo
CONTRATANTE

M. L. C. SILVA
19.540.084/000r -84

CONTRA

M.L.C.
SILVA:19
54008400
0184

cBR l=Jlazôúo do Noíc
o=lCP-gÍa6il ou-Cê.tÍ6do

Moúvo: Éu sou o aulor dêsl6

O.lá:2025.0145 14 3103 00
TESTE UNHAS:
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Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Secrelaria Municipal de Esporte e Juventude e a
empresa M. L. C, SILVA, para o fim que nele se declara,

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-í4, através da(o) Secretaria Municipal de Esporte e Juventude, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Bendimar de Lima Junior , residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado M. L. C, SILVA,

estabelecida na Av. Ailton Gomes, N0 1347,Ptajá, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (85)98165-1401 e E-mail:

mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 19.540.084/0001-84, neste ato representada
por Maria Ladyanne Costa Silva, portado(a) do CPF no 037.798.05347, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024.11.25.'1, em conformidade com as disposi@es contidas na Lei Federal n0. 14.133,01 de abril de 202'1,

mediantê as cláusulas e condições a seguir.

GúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Bendimar

de Lima Junior, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Esporte e Juvenlude.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijóes e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria de Esporte e Juventude de

Juazeiro do Norle, na forma discriminada no quadro abaixo:

ua mlngral
Itom Especificação Qtde MaÍca/Modelo Vãlo. unitárlo I Vâlor TotaIÀG000'l UA MINERAL DE sOOML UA MINERA

NATURAL (sEM cÁs), AcoNDrcroNADA
GARRAFA RÉSISTENTE (PET) CONTEND
5001\rL FARDO COM 12 UNIDADES

600 CASTELO 11,90 7. í40,00

7.1i10,00

Lot€ 0í
Lrnld

FARDO

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcriÇão

2.2.1. Termo de ReÍerência;
2,2.2. Édital da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

GúUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE VIGÊNCÁ E DA PoSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.'1. 0 prazo de vigência da contratação e de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, prorrogável

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14J33, de2021.
3.1.1. A pronogação de que tÍata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a AdministraÇão, permitida a negociação com o
contratado.

cúusulA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GESTÃo CoNTRATUATS

w (lr:
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4.1. O regime de execuÉo contÍatual, os modelos de gestáo e de execução, assim como os prazos e condi

de conclusã0, enlrega, observação e recebimento do objelo constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

cúusuLA eutNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

5.'1. Não será admitida a subcontratação do obleto contratual.

CúUSULA SEXTA - DO PREÇo, Do PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EOUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1. O valor total da contratação é de R$ 7.140,00 (sete mil cento e quarenta reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminiskaÉo, frete, seguro ê outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçâ0.

6.3. 0s pagamentos serâo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. 0s preços inicialmente conhatados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamenle para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas após a oconência da anualidade.

ô.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajusle.

6.7. No caso de akaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o conkatante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenp correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas afêriçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser delerminado pela legislação em vigor.

6.10, Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as paÍtes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

ô,1 1, O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmenle enke os encargos da

contratada e a retribuição da Adminiskação para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbío econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de mnsequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.1Xn021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.

6.13. O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos teÍmos do art. í07 da Lei n" 14.133D021.

cúusuLA sÉrMA- DAS oBRtGAçoEs Do CoNTRATANTE

7.1. São obrigaçoes do Contratante:

7.2. Exigiro cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4, Notificar o Conhatado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou lncorre@es veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
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7.5. Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contralado;
7.6. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução do
objeto, para eÍeito de liquidaEão e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensâ0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condiçóes estabelecidos no presente Conhato;
7.8. Aplicar ao Conkatado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoçáo das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência
de ato do Contratado, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

cúusuLA otrAVA - DAs oBRtcAçôEs Do CoNTRATADo
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e peíeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8,3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enkega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.0 '14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da

execuÉo ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçâo do objeto, bem como por lodo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contralante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência nâo kansfere a responsabilidade

ao contratante e nâo poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contralo, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veriÍique

no local da execução do obleto mnkatual.
8.10. Paralisar, por determinação do mntratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acorCo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em mmpatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condlções exigidas para habilitação na licitagão;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Prevídência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislaçáo (art. 1'lô, da Lei n.0 14.133, de 2021);
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se reíere a cláusula acima, no prazo íixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágrafo único, da Lei n.o

14.133, de 2021);

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informa@es obtidas em deconência do cumprimento do mntrato;
8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no art. 124,\t,d, da Lei n0 14.'133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do conlratanle;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os maleriais, equipamentos, fenamentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atendeÍ às recomendaçôes de boa técnica e a legislaçâo de

regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteÉo de dados pessoais a que tênha acesso por foÍça da execução

deste contÍato;
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8,20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisqueÍ mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem pemitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

V CúUSULA NoNA- DAGARANTIA DE ExEcUçÃOCoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execuçáo, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cênto) do valor total do contrato.

9.2.0 conkatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaçâo de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4, A apólice do segurojarantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9,5. Será permitida a substituição da apólice de segurogarantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto, ressalvado o

disposto no item 12.6 deste contrato.

9.6. Na hipótese de suspensáo do mntrato por ordem ou inadimplemento da Administraçáo, o contratado Ílcará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administração.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
W
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9.7.1. prejuÍzos advindos do não cumprimento do ob,eto do contrato e do náo aOirpfer.nt§?jâ§ dJ
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2, multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para mm o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislaçáo que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em mnta específica a ser fornecida,

com coneção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.í1. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banm Cenhal do Brasil, e deverá mnstar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do aíigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conkataçâ0.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado lotal ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçá0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notiÍicado.

9.14. O Conúatante execulará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.'14,1. 0 emitente da garantia ofertada pelo conkatado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (aÍ1. 137, § 40, da Lei

n." 14.13312021\.

9.14.2. Caso se tÍate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinislro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinhelro a título de garanlia, acompanhada de declaração do conlratanle,

medianle termo circunstanciado, de que o contÍatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Adminiskaçáo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. 0 garantidor não é parte para figurar em pÍocesso administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à conkatada.

9.'18. 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquerlempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrMA - DAs |NFRAçôES E sANçoEs ADM|N|STRAT|VAS

10.1. Comete iníraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14. í 33, de 2021, o conlratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execuçâo do contrato;

í) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12.846, de 10 de agosto de 20'13.
'10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançóes:
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10,2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do mntrato, sempre que não se
justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. '156, § 2", da Lei no 14.133, de 2021);
10.2.2, lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021l;
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", T', "g" e "h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c'e 'd", que justifiquem a

imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021).
'10.2.4, Multa:
'10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
'10.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçào total

do objeto.

10,3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 1 56, § 9", da Lei no 14.133, de 2021)
'10.4. Todas as san@es previstas neste Conkato poderâo seraplicadas cumulativamente mm a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de2021).
10.4.1. Antes da aplicação da mulla será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133,de2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 8", da Lei no 14.133,de20211.
10.4.3, Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá seÍ recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicaÉo enviada pela

autoridade competente.
'10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o contÍaditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimenlo previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de inidoneidade
para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. '156, 
§'10, da Lei n0 14.133, de2021l:

a) A natureza e a gravidade da inÍraÉo cometida;

b) As peculiaridades do caso concrelo;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratanle;

e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.

10.7. 0s atos previstos como inÍraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 202'1, que tambem sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seÉo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159),

10.8. A personalidade jurídica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previslos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, lodos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskaçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou mntrole, de Íato ou de direito, com o Conkatado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de2021).
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10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da sanção,
inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

CadastÍo Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).
'10.10. As sanções de impedimento de licilar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou mntratar
são passíveis de reabilitação na forma do aí. '163 da Lei no 14.133121.

10.11.0s débitos do contratado para com a Administraçâo contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizaçóes, náo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de oukos contratos administrativos que o
contratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abril de 2022.

cúUsuLA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTIN Âo coltmlrult
11.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.1.1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Conhatante, quando esta nâo

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato náo mais lhe

oferece vantagem.
11.1.1.1, A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversáío do conkato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido mm pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11 ,1.1 .2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual omrrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
11.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art, 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA- DA FoNTE DE REcuRsos E DA oorAçÃo oRçAMENTÁRn
'12.1. As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Unld, O P Atividadê Elemento de Despesa
t4 01 04. 122.0003.2.1r2.0000 33903000
14 04.r22.0003.2.112.0000 44905200

'12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

GúUSULA DÉcffiA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo conhatante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.133,

de 2Q21, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contÍatos.

cúusuLA DÉctMA QUARTA - DAs ALTERAçoES
14.1. Eventuais alteraçoes conhatuais reger-se-ão pela disciplina dos arls. 124 e seguintes da Lei no 14.'133,

de2021.
14.2. O conhatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
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14.4. Registros que náo caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cúusulA DÉcrMA eurNTA - DA puBLrcAçÃo

15.'1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presenle Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela mnciliaçã0, conforme art. 92, §'1", da Lei n" 14.133/21.

Declaram as paíes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

José Bendrmar de Lima Junior

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Esporle e Juventude

CONTRATANTE

M. L. C. SILVA
19.540,084/0001-84

M.L.C.
SILVA:1954
008400018
4

AlBin6do digitálmonB pqM.! C
sltva 19540084000184
ON cn=M L C
SIIVA 195{008400018,1 c=BR
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GONTRATO No 2025.0í.06.00í4 tl

Contrato que entÍe si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
aúavés da Secretaria Municipal de Finanças e a empresa M. L.

C. SILVA, para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no
CNPJ/IUF sob o n.0 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Finanças, neste ato
represenlada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Leandro Saraiva Dantas de Oliveira,
residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko lado M. L. C.

SILVA, estabelecida na Av. Ailton Gomes, No 1347, Pirajá, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (85)98165-1401 e
E-mail: mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0'19.540.084/0001-84, neste ato
representada por Maria Ladyanne Costa Silva, portado(a) do CPF n0 037.798.053{7, apenas denominada de
CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024.11.25.1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal no. '14.133,01 de abril de 2021,

mediante as cláusulas e condiçóes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL
'1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei no 14.133, de '10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Leandro Saraiva
Dantas de Oliveira, 0rdenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Finanças.

cúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijoes e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria de Finanças de JuazeiÍo do
Norte, na forma discriminada no quadro abaixo:

a mlneral
Item Itlc Marca/Modelo ValoÍ Total
000í UA MINERAL DE sOOML UA MINE

NATURÂL (sEM GÁS), AcoNDICIoNADA E
100 CASTELO

GARRÂFA RESISTENTE (PET) CONTEN
5OOML FARDO COI\4 12 UNIDADES
RECARGA DE GUA MINERAL NATU
OU ADICIONADA DE SAIS MINERAIS, SÉ
GÁs, AcoNorcroNADA EM GARRAFÃo D
20 LITROS coM RÔTULo D
IDENTIFICAçÂo coNIENDo
INFoRMAÇOES: CLASSIFIcAÇÃo DA ÁGUA
corrPosrÇÁo
CARACTERISTICAS

ouÍMrcA
Flsrco-oult/rcAS

PRoDUTo DEVERÁ SER ENTREGUE co

Fi.:'o,,,lc

600 CASTELO

1.190,0090

008403.40

i 0003

REC

REC

l

AcoNDIcIoNADA EM GARRAFÃo DE

.LI

20 CASTELO 421,80

t-

2.2. Vinculam a este conkato, independentemente de transcrição
2.2.1. Termo de Referência;

rir': i

. l:l

Unid Otde. Valor unitárlo

FARDO

09

RECARGA NATURÂ1,
ADICIONADA DE SAIS

LITROS - COiiI RÓTULO DE IDENTIFI
CONTENDO AS IN
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2.2.2. Edilal da Licitação ;

2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados
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cúusuLA TERCE|RA - Do pRAzo DE ucÊNclA E DA posstBtLtDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. 0 prazo de vigência da contrataçáo é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, prorrogável
por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021,

3.1.1. A pronogaçáo de que lrata este item é mndicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociaçáo com o
contratado,

cúusulA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÁo E GEsrÃo CoNTRATUATS

4.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuÉo, assim como os prazos e condições

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

cúusuLA ourNTA - DA SUBGoNTRATAçÃo

5.'1. Não será admitida a subconlratação do obieto contratual.

cúusuLA sExrA - D0 pREço, Do PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILíBRIO ECONÔMICGFINANCEIRO

6.1 . 0 valor total da contratação é de R$ 5.451,E0 (cinco mil quatrocentos e cinqüenta e um reais e oitenta
centavos).
6.2. No valor acimâ estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçâ0, frete, seguro e outros necessáÍios ao cumprimento integral do objeto da

contrataçá0.
6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preps inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderáo ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contÍatante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

financeiros do último reajuste.

ô.7. No caso de akaso ou não divulgação do índice de reajuslamento, o contratanle pagará ao mntratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.
6.8. Nas aferiçoes Ínais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substitulo, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 '1. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

conkatada e a rekibuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, desde que obletivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
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do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando af.á ..ona,.[Ao {l
extraordinária e extracontratual, nos termos do An. 124,lnciso ll, alÍnea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser L

formalizado através de alo adminislralivo.
ô.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do conhato e antes de eventual pronogação nos termos do art, í07 da lei n' 14.13312021.

cúusulA sÉrMA - DAs oBRrcAçóEs Do CoNTRATANTE

7.1. Sáo obrigaçoes do Conkatante:
7.2. Exigiro cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no lotal ou em parte, às suas expensas;
7.5. Ammpanhar e Íiscalizar a execução do mntrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Conúatado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto

à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Arl. 143, da Lei no 14.13312021:

7.7, Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condiçoes estabelecidos no presente Contrato;

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicilaçoes e reclama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, me[amente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçâo do ajuste,
7.'10.1, A Administraçáo terá o prazo de 10 (dez)dias úteis, a contaÍ da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual período, quando molivada.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência
de ato do Conhatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA oTTAVA - DAS OBRTGAçOES DO CONTRATADO

8.1. 0 Conkatado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Conlrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decoÍrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigapes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de amrdo mm o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de '1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

1 37, ll, da Lei n.o '14. í 33, de 2021) e preslar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruirou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íxado
pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos;
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8.7. O conhatado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junlo com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 'l)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negaliva de Debitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade

ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veriÍique

no local da execução do objeto conkatual.

8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1 1. Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as

condiçôes exigidas para habilitação na licitação;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133, de 2021);

8.'13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do conkato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aí. 116, parágrafo único, da Lei n.0

14j33, de 202'll;
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do mntrato;
8,15. Arcar com o ônus decorÍente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,ll, d, da Lei n0 14.1 33,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratanle;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18. Orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por forp da execução

deste contrato;
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos,

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aplovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2'1. Não permitir a utilização de qualquer lrabalho do menor de dezesseis anos, excelo na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NoNA- DA GARANTIA DE ExEcUçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta mm garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. 0 conkatado apresentará, no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do conkatante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
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9.3. Caso utilizada a modalidade de segurogarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçoes reÍerentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguronarantia na data de renovação ou de aniversáno, desde
que mantidas as condiçóes e cobeÍuras da apólice vigente e nenhum período Íique desmberto, ressalvado o

disposto no item 12.6 deste contrato.
9.6. Na hipótese de suspensão do conúato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execuçâo ou

o adimplemento pela Administraçã0.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em mnta específica a ser fornecida,

com coneção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12, No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros ulilizados quando da mntratação.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposiçáo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notiÍicado.

9.14. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo conhatado deverá ser notificado pelo mntratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n.o 14.13312021).

9.14.2, Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderáo ocorrer fora desta vigência, náo caracterizando fato que justifique a

negativa do sinisko, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.'15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta flança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garanlia, acompanhada de declaração do conkatante,

medianle termo circunslanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo conkatante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.18. 0 contratado autoriza o contÍatante a reler, a qualquertempo, a garantia, na Íorma prevista nesle Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.
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cúusull oÉcrm - DAs rNFRAçôEs e smçóes murNrsrRATrvAs
10.1, Comete infração adminiskativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o Íetardamento da execução ou da enkega do objeto da conhatação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçáo do contrato;
f) Praticar ato Íraudulento na execução do conlralo;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao conlratado que incorrer nas infra@es acima descritas as seguintes sanções:
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do mntrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei no 14.133, de 2021);

10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b', "c'e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de 2021);

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e conlratar, quando praücadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f', "g'e "h" do subilem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b", "c'e "d", que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.'133, de2021\,
10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍcado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4,2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
10.3. A aplicação das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de2021)
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no'14.133, de2021).
10.4.1. Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua inlimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Conkatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.Í33, de2021).
'10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da mmunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5. A aplicaçâo das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.í58 da Lei no

'14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contÍatar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (arl. í56, §10, da Lei n0 14.133, de2021l:
a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
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e) A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos
de controle.
10.7. 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n0 14.'133, de 202'1, que também sejam tipiÍicados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 1 59).

10.8. A personalidade jurídica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimulara prálica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

conÍusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus adminislradores e sócios mm poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados.

em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (aí. 160, da

Lei no 14.133, de2021).
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasko Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133,de2021).
10.10. As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei n'o 14.133121.

10.'l 1 . 0s débitos do contratado para mm a Administração conkatante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, lotal ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administralivos que o

contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abil de 2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL

11.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

1 1.1,1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta náo

dispuser de créditos orçamenlários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.1. A extinção nêsta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do conkato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1.2. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a exlinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçáo.
11.2, Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. í37, da Lei no 14.13312021, assegurados o mntraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões mntidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRSos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRn
12.'1. As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

i:1ir r.l'

P Atividade Elemênto de
01 04. 122.0003.2.009.0000 33903000

04.122.0003.2.009.0000 44905200

í2.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondenles, mediante apostilamento.

R!a Ifiií\ví, i()r l-.,iiri::.;i::.. I-r;,:ni; il,..u- ii. i.r.1 r.',i,ir,.r-..I: i'r ô:i r,ii)-Jl:-jú,1/,r i,íi.,.'1..r,.'
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cúusut-l oÉclmn rencgRA - Dos cAsos omtssos
'13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.'133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor-e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS ALTERAçÔES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo adilivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133,de2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - DA puBLlcAçÃo

15.1, lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkatações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à lei no. 12.527 , de 201 1.

CúUSUI-A DÉCIMA SEXTA- DO FORO

16.1. 0 FoÍo competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para diímir os litígios que deconerem da execução deste Teímo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme arl. 92, §1", da Lei n0 '14.133/21.

Declaram as parles que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

Leand
o(a) de Despe

Oliveira
sasn

Secretaria Municipal de Finanças

CONTRATANTE

M. L. C. SILVA
19.540.084/0001-84

CONTRATADA

M.L.C.
SILVA:1954
0084000184

Àqs'.áóo deiráll6c pdi, L.c.

SrLvA19540oa40ao 134 c.lR
l=JudàÍo do Noíê o.lcP.Arnl

úoúvo Eu&uoaulo,do.t.

Dâb. 202s01'06 1a:3a43:00
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CoNTRATO No 2025.01.06.001 5

Conkato que entre sifazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

akavés da Secretaria Municipal de lnfraeshutura e a empresa M.

L. C. SILVA, para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-'14, através da(o) Secretaria Municipal de lnfraestrutura, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Maria Ferreira Pontes, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado M. L. C, SILVA,

estabelecida na Av. Ailton Gomes, No 1347,Pnajá, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (85)98165-1401 e E-mail:

mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o '19.540.084/000í-84, neste ato representada
por Maria Ladyanne Costa Silva, portado(a) do CPF n0 037.798.053-67, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem firmar o presente Conúato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024.11.25.1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal n0. 14.133,01 de abril de 2021,

mediânte as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
'1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Maria

Feneira Pontes, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de lnÍraestrutura.

cúusULA SEGUNDA. Do oBJETo
2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijões e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria de lnfraesÍutura de

Juazeiro do Norle, na forma discriminada no quadro abaixo:

0íl a mlnoaal I

lflc

RECARGA-DE Ãõ-UA i,, NERAL NÃIURÂL;õ
ADICIONADA DE SAIS MINERAIS, SEN,I GAS
AcoNDIcIoNADA E[,4 GARRAFÃo DE
LITRoS - coM RôTULo DE TDENTTFTCA

CONTENOO AS IN ES
cLASStFt CAÇÂO DA AGUA / coMPost
oulMrcA E CARACTER lsrcAs Flsl REC

OUh,,IICAS, PRODUÍO OEVERÁ SE
ENTREGUE CoM VALIDADE MÍNIMA DE
I\4ESES, coM GARRAFÃo INCLUSo

Qtd6. Marca/Mod6lo Valor unltárlo Valor T

í00 CASTELO 11,90

CASTELO

E Unid otí

500 6

1.190,00

003.200

-oooltl

5 2 316,3s

VALIDADE Do GARRAFÃo MINIMA DE UM
ANo lI

CASTELO 09

^i..:

4.706,3s

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:
2.2.1. Termo de ReÍerência;

I ;r. ..,,1-:rlr::. l. rr.,)..:t:t.\a)t it{ t 1,.,.\;
i..,. i.,irr,,r,<) ..:rj i.f\!.t ..t,:,,;':/

..' il., l:

UA MI DE sOOML: UA MINE
I NATURAL (sEM GAs), AcoNorcloNADA E
GARRÁFA RESISTENTE (PET) CONTEN

FARDO COM 12 UNIDADES
0002 RECARGA DE ÁGUA À,IINERAL NATU

OU ADICIONADA DE SAIS MINERAIS, S
cÁs. AcoNDrcroNADA EM GARRAFÃo
20 LrrRos - coM RôTULo

I

FARDO

REC ,40
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2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERcEIRA - Do pRAzo DE ucÊNcn E DA posstBrLrDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. 0 prazo de vigência da contratação é de '12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, pronogável
por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.133, de 2021.

3,1.1. A pronogaqão de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o
contralado.

cúusuLA QUARTA- Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUATS

4.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condiçôes
de conclusão, enkega, observação e recebimento do objelo constam no Termo de ReÍerência, vinculado a este

Contrato.

cúusulA eurNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusulA sExrA- Do pREÇo, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do
EQUILÍBRlo ECONÔMEO-FINANCEIRO

6.1. 0 valor total da contÍatação é de R$ 4.706,35 (quatro mil setecenlos e seis reais e trinta e cinco
centavos).
6.2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, en@rgos sociais, kabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conlrataçã0.
6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preços inicialmente conlratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5. Após o interregno de um ano, os preÇos iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contÍatante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a omrrência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7, No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajuslamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença corespondente táo logo seja

divulgado o indice deÍnitivo.
6.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para Íeajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substiluto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.1 1. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14J3312021.
6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da

contratada e a retribuição da Administraçâo para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando
o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do conkato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da e
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do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

exkaordinária e exkacontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea .d" 
da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado ahavés de ato administrativo.

6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contralo e antes de eventual pronogação nos lermos do aí. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉrMA - DAs oBRtcAçoES Do CoNTRATANTE

7.'1. São obrigaçoes do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Conkatado, de acordo mm o conkato e seus

anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contralo;
7.4. Notilicar o Contatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçoes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuSo do objelo, quanto

à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Arl. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma e

condiçoes estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Conkatado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama@es relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7,10.1. A AdministÍaÉo terá o pÍazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual período, quando molivada.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contralado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA orrAvA - DAs oBRrcAçôEs D0 coNTRATADo

8.1, O Conkatado deve cumprir lodas as obrigações constanles deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enhega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
'137, ll, da Lei n.o 14.133, de 20211e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruirou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou inconeções resultantes da

execução ou dos maleriais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçâo ou o

acompanhamento da execução mntratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagam

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

iIil iai:,i..,r.1')i ; r,: i::i.'
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8.7. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específca, cuja inadimplência não hansfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objelo do contrato;

8.9. Comunicarao Fiscaldo conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se veÍiÍique

no local da execução do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinaÉo do contÍatante, qualquer ativldade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11. Manter durante toda a vigência do conlrato, em mmpatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem mmo as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de2021);
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do mntrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.0

14j33, de 2021\;

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obüdas em deconência do cumprimento do mntrato;
8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124,ll, d, da Lei n0 14.1 33,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, feÍramentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomenda@es de boa técnlca e a legislação de

regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

desle contrato;
8.19. Conduzir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos,

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçáo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer lrabalho do menor de dezesseis anos, excelo na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos em

trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA- DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execuçâo, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.
9.2.0 contratado apresentará, no prazo máximo de'10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contralante, contado da assinatura do contrato, comprovante de pÍestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, segurogarantia ou fiança banúria, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato

l: ,., ;:; t'i , ,-,,t', ' I,r:ri. 1:'r., r'I,l
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9.3. Caso utilizada a modalidade de segurojarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
conkato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
quê o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçôes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de segurolarantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto, ressalvado o
disposto no item 12.6 deste contrato.
9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçáo, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administraçã0.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do nâo cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçôes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçâo à contratada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro-garanlia somente será aceita se mntemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéía,
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especiÍica a ser fornecida,

com correção monetária.

9.'í0. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema cenkalizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Cenkal do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá serajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Conúatado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notiÍcado.
9.14. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.'14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n," 14.133120211,

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituiçâo da apólice, caÍta tiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaraçâo do conlratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituida após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo mnkatante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.
9.18. 0 contratado autoriza o contratante a reler, a qualquer lempo, a ga[anlia, na forma prevista neste

9.'19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.
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cúusulA DÉcrMA - DAs rNFRAçoEs E SANçôES ADMTNTSTRATTVAS

10.1. Comete infração administraliva, nos termos da Lei n0 14.'133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuÇáo total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da contrataçâo sem motivo lustiÍicado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa duÍante a execução do contrato;

í) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2. SeÉo aplicadas ao contratado que inconer nas infraçoes acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nâo se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. í56, § 20, da Lei no 14.133, de2021l;
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas ''b', "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021\:
10.2.3, Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e', f', "g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", 'c'e "d', que justiÍiquem a

imposiçâo de penalidade mais grave (art. '156, 
§ 50, da Lei no 14.133, de20211.

10.2.4. l\4ulta:

10.2.4.'1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injuslificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promoveÍ a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. í37 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contralo, no caso de inexecução total

do objeto.
10.3. A aplicação das sançoes previstas nesle Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratanle (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de2021)
1 0.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. '156,

§ 70, da Lei no 14.'133, de20211,
10.4.1. Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de2021l
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diíerença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 8", da Lei no í4.'133, de2021\.
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à mbrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conkaditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do aÍt. 158 da Lei no

'14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou conhatar.
í0.6. Na aplicação das sançoes serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14.'133, de2021)
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
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Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos órgãos

de controle.
10.7. 0s atos previstos como infraçoes administrativas na Lei n0 í 4.133, de 2021, que também sejam tipiÍicados

como alos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seÉo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos aulos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. í59).
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada semprê que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios mm poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo Íamo com relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (arl. 160, da

Lei no 14.133, de20211.
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançâo,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para lins de publicidade no

Cadaslro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de20211.
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitaçâo na forma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

10.1 1 . 0s débitos do contratado para com a Administraçâo contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçôes, nâo inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo MunicÍpio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

conlratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abil de 2022,

cúusULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTIN Áo colrnnrual
1'1.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes conlraentes.

1 1.1.1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oÍerece vantagem.
'11.'1.í.1, A extinçâo nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificaçáo do contratado pelo conlratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçào contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
1 1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. '137, da Lei no 14.13312021, assegurados o conhaditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da refeída lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FoNTE DE RECURSoS E DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRN

12.1. As despesas deconentes da presente conkatação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada:

Advldâdê Elemento de Despesa
04.122.0003.2.100.0000 33903000
04.122.0003.2.100.0000 44905200 l

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçã
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos seráo decididos pelo contÍatante, segundo as disposições contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DAs ALTERAçÔES

14.1. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de2021.
14,2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do conhato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14J33, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - DA puBLrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao conlratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 202'1, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenÉo à Lei no. 12.527, de 2011.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FoRo
16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que demrrerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela mnciliaçã0, conÍorme art. 92, §10, da Lei no 14.133121.

Declaram as paÍtes que este Conlralo corÍesponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testem.unhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

José M

Ordena

ntes

Despesas

Secretaria Municipal de lnfraestrutura

CONTRATANTE

M. L. C. SILVA
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GoNTRATO N0 2025.0í.06.0016

Contrato que entre sifazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Secretaria Municipal de Saúde e a empresa l\,1. L. C.

SILVA, para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrilo no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.08A0001-14, akavés da(o) Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representada
por seu(sua) 0rdenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Yago Matheus Nunes Araújo, residente e domiciliado(a)
nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado M. L, C. SILVA, estabelecida na Av.

Ailton Gomes, No 1347, Piralá, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (85)981ô5-1401 e E-mail:

mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 19.540.084/000'l-84, neste ato represêntada
por Maria Ladyanne Costa Silva, portado(a) do CPF no 037.798.05347, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oríundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024.11.25.1, em conÍormidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal n0. 14.133,01 de abril de2021,
mediante as cláusulas e condições a seguir.

cúusuLA pRTMEtRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.'133, de 10 de abril de 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a). Yago Matheus

Nunes Araújo, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde.

CúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo
2.'l - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijões e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria de Saúde de Juazeiro do

Norte, na forma discriminada no quadro abaixo:

Loto 0í: â mlnoÍal
Itâm E ord

720

e Ma.ca,lModêlo ValoÍ unitárlo ValoÍ Total
GUA MINERAL DE sOOML: MINE

NATURAL (sEM GÁs), AcoNDtctoNADA E FARDO CASTELO
GARRAFA RESISTENTE (PET) CONTEN
SOOML

0002 RECAR
OU AOI
GAs, AcoNDrctoNADA EM GARRAFÁo D
20 LITRoS . CoM RÓTULo D

F;.hi, irl

IDENTIFICAÇÃo coNTENDo
TNFoRMAÇôES: CLASSTFTcAÇÃo DA
cor,rPosrÇÃo
cARACTERISTlcAS

AGUA
oui[.,!rcA

FÍstco-ouÍ[ÀcAS

6000 CASTELO

300 CASÍELO

REC 6 38.400,00

0003 i
I

PRoDUTo DEVERÁ SER ENTREGUE co
VALIDADE I\,,IINIMA DE 3 MESES

VALTDAoE Do GARRAFÃo MINTMA DE u
ANO

RECARGA óEÃ-õüÀúTúERAL NATURAL, O
ADICIONADA OE SAIS MINERAIS, SEM
ACONDICIONADA EM GARRAFAO D
LITRoS . coM RÓTULo DE IDENTIFICA
CONTENDO AS INFORMAÇ ES
CLASSTFTCAÇÃo oA ÁcuA / cor\.,rposlÇÃ
oulMtcA E cARAcrERisrcAS Flsrb REC

ouíMtcAs, PRoDUTo DEVERÁ sE
ENTREGUE COM VALIDADE MINIMA DE
MESES, coM GARRAFÃo INCLUSo

2 006.327

Unid.

09

53.295,0 0

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição
2.2.1. Termo de Referência;

FARDO COM 12 UNIDADES
NERÂL NATUI

'r 1,90 8.568,00

,40
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2.2.2. Edilal da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

cúusuLA TERCE|RA - Do pRAzo DE vrcÊNcÁ E DA posstBtLtDADE DE pRoRRoGAçÃo

3.1. O prazo de vigência da contratação é de í2 (doze)meses, contados da data de sua assinatura, pronogável
por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021.
3.1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Adminishaçáo, permitida a negociação mm o
contratado.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÂo CoNTRATUATS

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestâo e de execução, assim como os prazos e condiÇões

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

ContÍato.

cúusuLA eurNTA- DA SUBGoNTRATAçÃo

5.'1. Não será admitida a subcontrataÉo do objeto contratual.

cúusuLA sExrA^- Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEC|MENTo D0
EQUILIBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

6.1. 0 valor total da contrataçáo é de R$ 53.295,00 (cinqüenta e três mil duzentos e noventa e cinco reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminiskação, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6.3. 0s pagamentos serão efeluados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da
Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçâ0, pelo

conkalante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e

concluidas após a omnência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste,

6.7, No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao mntratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice deÍinitivo.
6.8. Nas aÍeriçoes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
6.'10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oflcial, para

reajustamento do preço do valor remanescenle, por meio de termo aditivo.
ô.í 1. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando
o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsÍveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de íorça maior, caso fortuito ou Íato do príncipe, configurando álea econômica

1t:;i lf t,lrr,,ri',: irr,,r.,1tt.,r lr ir'" Vitt| f i i,, rli: l1r,i. i.t.t'itt. - i..'.. t,1 t)
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extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea 'd' da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.

6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do mnkato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da lei n" 14.13312021.

CúUSULA SÉIMA - DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

7.1. São obrigaçoes do Conkatante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Conkatado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

7.3, Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreçoes verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no lotal ou em parle, às suas expensas;

7.5, Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconlroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021;

7.7. EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesle Contrato;

7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.í0. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclama@es relacionadas à execuçáo do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniíestamente impertinenles, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feilos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA otrAVA - DAs oBRtcAçôEs Do coNTRATADo

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;
8.4. Atender às determina@es regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado
pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou inconeções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Ícará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
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8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íscalização do contrato, junlo com a Nota scalFi

para fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que compÍovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do conhatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislaçao especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratanle e não poderá onerar o objelo do mntrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinação do contratanle, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de lerceiros.
8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitaçáo na licitação;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislaçáo (art. 1í6, da Lei n.0 14.133, de2021l;
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do mntrato,
com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o

14.133, de 2021):

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitatrvos de sua
proposh, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores íuturos e incertos, devendo

complemenÉJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art. 124,ll, d, da Lei no 14.1 33,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e ulensílios demandados,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendações de boa lécnica e a legislação de

regência;

8.'18. Orientar e lreinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato;
8.19, Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinaçoes dos Poderes Públicos.
8.20. Submeter previamente, por escrito, ao conhatante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que Íujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.21. Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusulA NoNA- DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL
9.1. A contratação conta com garantia de execuÉo, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor lotal do contrato.
9.2. O conkatado apresentará, no pÍazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaçáo de garantia, podendo
optar por cauçâo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

ii
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9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado náo pague o prêmio nas datas mnvencionadas.
9.4. A apólice do segurogarantia deverá acompanhar as modiÍicaçoes referentes à vigência do conhato
principal, mediante a emissâo do respectivo endosso pela seguÍadora.

9.5. Será permitida a substituiçáo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposto no ilem 12.6 deste contrato.
9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado Íicará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administração.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.í. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punilivas aplicadas pela Adminiskação à contratada; e

9.7,3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8, A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,

com coÍreçâo monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante regisko em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.'11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banm ou instituição

financeira, devidamente autorizada a opeÍaÍ no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá @nstaÍ expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notiÍicado.
9.14. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo conkatante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n.o 14.13312021\.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, náo caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os pÍazos prescricionais aplicados ao contralo de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do conkato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da AdministraÉo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.17. 0 garantidor não é paíe para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.
9.18. O conkatado autoriza o contratante a reler, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste Contralo.
9.'19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

j.'1,':t
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-1n-f\cúusulA DÉcrMA - DAs nrnlçôes e smçôes aomrNrsrRATrvAs
10.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n0'14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da conhataçâo sem molivo justiÍicado;

e) Apresentar documenlação falsa ou preshr declaração falsa durante a execução do conkato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou comeler fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.84ô, de 10 de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descrilas as seguintes sanções:
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.133, de 20211;
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d' do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021):
'10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f', "g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de20211.
10.2.4. Multa:

í0.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promoveÍ a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei no.

14j33,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparação integral do dano causado ao Conkatante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021)
10.4. Todas as sançoes previstas neste ContÍato poderão seraplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de2021).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei no 14.133,de2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 8", da Lei no 14.133, de2021).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança ludicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. í58 da Lei no
'14.133, de 2021, pua as penalidades de impedimento de licitar e conkatar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou conhatar.
'10.6. Na aplicação das sanções serâo considerados (art. 156, §10, da Lei no 14,133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Conkatante;

r., ri l,)r:
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e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.
10.7. Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam tipiÍicados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art, 159).

10.8, A personalidade jurídica do Conhatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conlrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica seÍão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administraçao, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contradilório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. '160, da

Lei no 14.133, de2021).
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanÉ0,
informar e manter atualizados os dados relativos às san@es por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadasho Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de2021\.
10.'10. As sançôes de impedimento de licitar e contralar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei n0 14,133/21.
'10.11. Os débitos do contratado para com a Administraçâo contratante, resultantes de multa adminiskativa e/ou

indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Município decorrenles desle mesmo contrato ou de oukos contratos administrativos que o

contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13 de

abril de 2022.

cúusuLA DÉcrMA PRTME|RA - DA ExTtNçAo CoNTRATUAL
'11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou nâo as obrigaÇoes de ambas as partes contraentes.

11.1.'1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua conlinuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.
11,1.1.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do conkatado pelo contÍatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

1 1.1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que hata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção conkatual omnerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
1 1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. '137, da Lei n" 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e'139 da referida lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FoNTE DE RECURSoS E DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRn
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Unld. eto Atividade ElementD de
01 33903000
0l 44905200

12.2. A dotaçâo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoS cAsos oMlssos
13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo mntratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de2021,e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusulA DÉcrMA QUARTA - DAs ALTERAçôES
14.1. Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0'14.133,

de2021.
14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14,4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14J33, de 2021 .

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - DA puBLrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 202Í, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
16.1. 0 Foro competente para dirimiÍ quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norle/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que nâo puderem ser compostos pela mnciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestaçáo Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surla seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025

Yago Matheus Nunes Araújo

Ordenado(a) de Despesas
Secretaria Municipal de Saúde

CONTRATANTE

M. L. C. SILVA
19.540.084/0001-84

co

M.L.C.
SILVA:195
40084000
184

srlva:1954m64000184

SllvÁj9í0o3/r0OO13I FAR
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coNTRATO N. 2025.01.06.0017

Contrato que entre sifazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
akavés da Secretaria Municipal de Segurança Pública e
Cidadania e a empresa M. L, C. SILVA, para o fim que nele se

declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.08210001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania,
nesle ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Cláudio Sergei Luz e Silva,
residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko lado M. L. C.

SILVA, estabelecida na Av. Ailton Gomes, N0 1347, Pirajá, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (85)98165-1401 e

E-mail: mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 19.540.084/0001-84, neste ato
representada por Maria Ladyanne Costa Silva, portado(a) do CPF n0 037.798.053-67, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Elehônico no

2024,11.25,1, em conÍormidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal n0. 14.133,01 de abril de2021,
mediante as cláusulas e mndições a seguir.

cúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÂo LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024,11.25.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.'í33, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Cláudio Sergei
Luz e Silva, 0rdenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania.

CúUSULA SEGUNDA. Do oBJETo
2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijoes e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria de Segurança Pública de

Juazeiro do Norte, na forma discriminada no quadro abaixo:

Loto 0í: a mln€ral

- Eqpecllsêçêg_
AGUA À,IINERAL DE sOOÀ,IL:A

Unid. Qtdê. Marca,/Modolo Valor unitário Valor Total
GUA MINE

NAÍURAL (sEM GÁs), AcoNDrcroNADA E
FARDO 1oo CASTELO 11,90

GARRAFA RESISÍENTE (PET) CONTENv _l !ro!!!!, FARpo cq!.r_L? UNIDADES

'1.190,00

1,19q,0!.

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcriçáo
2.2.1, f ermo de Referência;
2.2.2. Edilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúUsuLA TERCEIRA - Do PRAzo DE VIGÊNCIA E DA PoSSIBILIDADE DE PRoRRoGA o
3.1. O prazo de vigência da conkatação e de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, pronogável
por até 10 (dez) anos, na Íorma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.133, de 2021.
3.1.1. A pronogaçáo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condiçôes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

cúusuLA QUARTA - oos MoDELos DE ExEcuçÃo E cESTÃo GoNTRATUA|S
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4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execuçá0, assim como os prazos e condições

de conclusã0, entrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no Termo de RefeÍência, vinculado a esle

ContÍato.

cúusuLA eurNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúUsuLA SEXTA - DO PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILÍBRlo ECONÔMrcO.FINANCEIRO

6.1. 0 valor total da contratação é de R$ í.'190,00 (um mil cento e noventa reais).

6.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, Ílscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6.3. 0s pagamentos seráo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento êstimado.

ô.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, medianle a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Cor,rsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano seÉ contado a partir dos eÍeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de akaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinilivo.
6.9. Caso o índice estabelecido para reaiustamento venha a ser extinlo ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.í0. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.1'1.0 reajuste será realizado porapostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administraçâo para a justa remuneração do fornecimenlo, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem Íatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d'da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado através de ato administrativo.
6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado duranle a

vigência do conkato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n" 14.13312021.

cúusuLA sÉrMA - DAs oBRtcAçoEs D0 CoNTRATANTE

7.'1, São obrigações do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anex0s;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este conlrato;
7.4. NotiÍicar o Conkatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorre@es veriÍicadas no objeto Íomecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

iirl.i lrrií.i,., r, i:r if.r.,, ,.i
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7.5. Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado;

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçáo do

objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto

à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n0 14.133/2021;

7.7. EÍetuar o pagamento ao Conhatado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condiçóes estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9. Cientilicar a PrccwadoÍia Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama@es relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada,

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orrAvA- DAS oBRrcAçóes oo coNrnnrmo
8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Conkato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamenle seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enkega,

os motivos que impossibilitem o cumprimenlo do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruirou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do conüato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. 0 contratado deverá enkegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junlo com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão mnjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência nâo transÍere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicarao Fiscal do contrato, em lempo hábil, qualquer ocorrência anormalou acidente que se veriÍique
no local da execução do objeto conhatual.
8,10. Paralisar, pordeterminação do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em ompatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14,133, de2021l;
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1í6, parágrafo único, da Lei n.o

14.133, de 2021);

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informapes obtidas em deconência do cumprimenlo do contrato;

8.15. Arcar mm o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta nâo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei n0 '14.133.

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensilios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que lenha acesso por força da execuçâo

deste contrato;

8.'19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratanle, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que íujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA- DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execuçâ0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2.0 conhatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, tílulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguÍo{arantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conkato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do segurogarantia deverá acompanhar as modificaçóes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respeclivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguronarantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposto no item í2.6 deste contrato.
9.6. Na hipótese de suspensáo do mnkato por ordem ou inadimplemento da Adminiskaçã0, o mnkatado Íicará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execuçáo ou

o adimplemento pela Administraçã0.
9.7, A garantia assegurará, qualquer que seia a modalidade esmlhida, o pagamento de:
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9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do conlrato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à contÍatada; e

9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para mm o FGTS, náo adimplidas pelo

contratado, quando couber.
9.8, A modalidade seguro-garantia somenle será aceita se conlemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser eíeluada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,

com coneção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escdtural, mediante registro em sistema cenkalizado de liquidaçâo e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íiador aos beneÍÍcios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do conkato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conlrataçã0.

9.13, Se o valor da garantia for utilizado lolal ou parcialmenle em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notiícado.
9.14. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaçáo que rege a matéria.

9.14.1. O emitente da garanlia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4o, da Lei

n." 14.13312021\.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorizaçâo para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, ammpanhada de dedaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à conkatada.
9.18.0 conkatado autoriza o contratante a reter, a qualquertempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.
9. 19. A garantia de execuçâo é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrMA - DAs rNFRAçoES E sANçoEs ADM|NrsrRATrvAs
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminiskação ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da contrataçâo sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar dedaraÉo Íalsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execuçáo do conkato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçoes acima descritas as seguintes sanções:
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10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que náo se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. ,l56, 

§ 20, da Lei no 14.133, de2021l:
10.2.2, lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 'b", "c" e "d" do

subilem acima deste Contrato, sempre que não se justiíicar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no í4.133, de2021l;
'Í0.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", 'F', "g" e "h" do subitem acima deste Conlrato, bem como nas alÍneas "b', 'c' e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021\.
10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superioÍ a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de2021)
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão seraplicadas cumulativamente com a multa (art. í56,

§ 70, da Lei no 14.133, de202'l).
10.4.í. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçáo (art. Í 57, da Lei no 14.133, de 20211

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valordo pagamento eventualmente

devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de2021).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

auloridade competente.
í0.5. A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e conkatar e de dêclaÍação de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. '156, §1", da Lei no 14.133, de2021l:
a) A natureza e a gravidade da inÍraÉo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos

de controle.
10.7. 0s atos previstos como infraçoes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam tipiÍicados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade juridica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempÍe que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provo€r
confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus adminiskadores e sócios com poderes de administraçâ0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em lodos os círsos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (aí. 160, da
Lei no 14.133, de2021).
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10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo'15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanÉo,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de2021),.
'10.10. As sanções de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do arl. 163 da Lei no 14.133121.

10.11. Os débitos do conkatado para mm a Adminishação contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmenle, com os créditos

devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de ouhos contratos administrativos que o

contratado possua com o Município contralante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abril de2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINçÃO CoNTRATUAL

1'1.1. O contrato se exlingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes conhaentes.

11.1.1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contralo não mais lhe

oferece vantagem.

11.'1.1.1. A extinção nesta hipótese omnerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratantê nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.
'11.í.1.2, Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
11.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14,13312021 , assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRn
12.1. As despesas deconentes da presente contÍataÇáo conerào à conta de recursos onundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

eto Advldade Elemento dê Despesa
33903000l5 01 06.122.0003.2.114.0000

'12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante aposlilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos cAsos oMISsos
13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e píncípios gerais dos contratos.

cúusulA DÉctMA oUARTA - DAS ALTERAçóES
'14.'1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no '14.133,

de2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
'14.3. As alterações conkatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
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14.4. Registros que náo caracterizam alte'açáo do conhato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei n0 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - DA puBLrcAçÃo

15.1, lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Leí 14.133, de 2021, ben como no respectivo sítio oficial na lnlernet,

em atenção à lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FoRo
16.'1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conlrato é o da ComaÍca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execuçâo deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121.

Dedaram as partes que este Contrato conesponde à mani Íinal, completa e exdusiva de acordo entre
as abaixo, para que surta seus jurídicos e\-" elas celebrado, assinando o mesmo, na presen te

7"1:legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025
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GoNTRATO N0 2025.0í.06.001 I
Conkato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria Municipal de Turismo e Romaria e a

empresa M. L. C. SILVA, para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-14, atraves da(o) Secretaria Municipal de Turismo e Romaria, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Renato Wilamis de Lima Silva, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado M. L. C. SILVA,

estabelecida na Av. Ailton Gomes, No 1347,Pn{á, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (85)98165-1401 e E-mail:

mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 19.540.084/0001-84, neste ato represenlada
por Maria Ladyanne Costa Silva, portado(a) do CPF n0 037.798.053-67, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024.11,25,1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal n0. 14.133,0'l de abril de2021,
mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.'1. Processo de Licitação na modalidade Pregão EleÍônico n" 2024,11.25.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a). Renato Wlamis
de Lima Silva, Ordenado(a) de Despesas da SecÍetaria Municipal de Turismo e Romaria.

GúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo
2.1 - O presente lnskumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijóes e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria de Turismo e Romarias de

Juazeiro do Norle, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lotc 0í: ua mlneÍal
ValoÍ Totalrlíem-f. -' Especiíicação Unid. arca/Modêlo Val,oiunllário -

-ooo1lÁGUA MINERAL OE sOOML: ÁGUÁ ÚINE
NATURAL (sEtV GÁs), AcoNDrctoNADA E FARDO 200 CASTELO 90 2.380,00
GARRAFA RESISTENTE (PET) CONTEN

--+-
0002 U

OU ADICIONADA DE SAIS MINERÁIS, SE
GAs, ACoNDtctoNADA EM GARRAFÃo D
20 LíTROS coM RóTULo D
IDENTIFICAÇÀO
tNFoRMAÇoES: cLAS
coMPosrÇÃo
cARAcrERlsrcAs

CONTENDO
SIFIcAcÃo DA

oulnaicn
rcuâl nsc

Flstco-oulirrcAS,i
PRoDUro oEVERÁ sER ENTREGUE CO
VALTDADE [.ílNrMA DE 3 MESES

CASTELO

._- _ _-.|'-__.__ _,-__

60 406 00384

E

I
2.764 00

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:
2.2.1, Termo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitação;
2.2,3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCETRA - Do pRAzo DE vtcÊNcn E DA possrBrLrDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. O prazo de vigêncla da contratação é de 12 (doze)meses, contados da data de sua assinatura, prorrogável
por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021.

'r.:..1,.),..,..,
{.,

FARDO COM ,12 UNIDADES

+



. Jr^,J ut LtCtIÁç,ta

{:§tr"s{iü e& e§Â&A 5ll{ )
FRí Ff lTU Rl'c FjiU F{ ICIí'iA L i-' i } r"rÀZf I §.C ? i} NOl'{ TE

{trirj; 6y § ir4..*:tr,i:i.*{x}} _1,x

3.1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

CúUSULA QUARTA- DOs MODELoS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

4.1. O regime de execução conlralual, os modelos de gestáo e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusã0, entrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

cúusuLA eurNTA - DA SUBcoNTRATAçÃo
5. í. Náo será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

cúusuLA sExrA.- Do pREço, Do PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECTMENTo D0
EQUILIBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

6.1. 0 valor total da contrataçâo é de R$ 2.764,00 (dois mil setecentos e sessenta e quatro reais),
6.2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminiskação, frete, seguro e oukos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçâo.

6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preços inicialmente contratados são Íixos e ireajustáveis no prazo de um ano mntado da data do

orçamenlo estimado.

6,5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preps ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas após a oconência da anualidade.
6.ô. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos
financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de alraso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6,8. Nas aferiçoes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9. Caso o Índice estabelecido para reajustamenlo venha a ser extinlo ou de qualquer Íorma não possa mais
ser ulilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subslituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.11. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

conttatada e a retribuiqáo da Adminiskação para a,iusta remuneração do fornecimento, desde que objetivando
o reestabelecimento do equilíbrio econômico-fnanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de forp maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica
extraordinária e extÍacontratual, nos teÍmos do An. 124,lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado ahavés de ato administrativo.
6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuu sÉflMA- DAS oBRrcAçoEs Do CoNTRATANTE

7.1. São obrigaçôes do Contratante
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7,2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o conlÍato e seus

anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorÍeções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriga@es pelo Contratado;

7.6. Comunicar a empresa para emissáo de Nola Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art, í43, da Lei no 14.13312021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8. Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e nesle Contrato;

7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoçâo das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama@es relacionadas à execução do
presente Conúato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.'10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez)dias úteis, a contarda data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.

7,11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência

de ato do Contralado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA otrAvA - DAs oBRtGAçoEs Do coNTRATADo

8.1. 0 Conhatado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objelo, observando, ainda, as obÍigações a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quaho) horas que antecede a data da enkega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar lodo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto mm a Nota Fiscal
para Íns de pagamento, os seguinles documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos hibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a
regulandade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhislas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao conlratante e não poderá oneÍar o objeto do conkato;
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8.9. Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veriÍique

no local da execuçáo do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinação do conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,
8.'l 1. Manter durante toda a vigência do contrato, em mmpatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitação;
8.12. Cumprk, durante todo o periodo de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍlciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133,de20211;
8.'13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo flscal do contrato,

com a indicaçâo dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n,o

14.133,de2021);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar mm o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da conlratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no aÍt. 124,1|, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios demandados,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a legislação de
regência;

8.'18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 '13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
desle conÍato;
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçâo, quaisquer mudanÇas nos
métodos executivos que fulam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento mngênere.
8.21. Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoeê anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9,í. A contratação conta com garantia de execuÉo, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.2. O conhatado apresentará, no prazo máximo de'10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do conlrato, comprovante de prestação de garantia, podendo
optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguronarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do segurogarantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto, ressalvado o
disposto no item í2.6 deste contrato.
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9.ô. Na hipótese de suspensáo do mntrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado Ícará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela AdminisÍaçã0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que sela a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do obleto do contÍato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à contratada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e pa.a mm o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando muber.
9.8. A modalidade seguroAarantia somente será aceita se conlemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do conkatanle, em conta especíÍica a ser fornecida,

com correção monetária.

9,10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banm Cenkal
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competenle.

9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança banúria, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.'12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogaçáo de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada
ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.
9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmenle em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data
em que for notificado.

9.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaçáo que rege a matéria.
9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo conlratado deverá ser noliícado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n.o 14.133120211.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterizaÉo e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15. Extlnguir-se-á a garanlia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conlralante,
mediante termo circunstanciado, de que o mntratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinçáo
por culpa exclusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, será atualjzada monetaÍiamente.
9.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à conkatada.
9,18, O contratado autoriza o contratante a reter, a qualqueÍtempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.
9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA oÉcrMA - DAs rNFRAçôes e smçoes ADMtNtsrRATtvAs
10.'1. Comete inÍraçáo administrativa, nos lermos da Lei n0 14.133, de2021,o contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamenlo dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato:
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durantê a execução do conkato;
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f) Praticar ato fraudulento na execução do conlrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ôu mmeter fraude de qualquer natureza; Í J '3 i\ -
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de '10 de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contÍatado que incorrer nas infraçoes acima descritas as seguintes sançôes:

$(

'10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021\;

10.2.2. lmpedimento de licilar e contratar, quando praticadas as mndutas descritas nas alíneas "b", 'c" e "d'do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.í33, de2021l;
10.2.3. Declaraçâo de inidoneidade paÍa licilar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e",'f', .g" 

e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b",'c" e "d", que justifiquem a

imposipo de penalidade mais grave (aí. 156, § 5", da Lei no'14.í33, de2021).
10.2.4, Multa:
'10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administraçâo a promover a extinçâo do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo art. 137 da Lei no.

14.133,de2021,
'10.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

Íeparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. '156, 
§ 90, da Lei no 14.'133, de2021)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de2021).
í0,4.1, Antes da aplicâção da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (aÍ1,157, da Lei n0 14.133,de2021\
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 8", da Lei n0 14.133, de2021).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10,5. A aplicaçao das sançoes realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o contraditório e a ampla
deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do aí. 158 da Lei no
'14.'133, de 2021, pxa as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicaçao das sançôes serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infraÉo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As ckcunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos
de controle.
10.7. 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunlamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conlrato ou para provocar

conÍusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os eíeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serâo estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
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do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em lodos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (arl. 160, da

Lei no 14.'133, de2021).
'10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanÉo,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de2021).
10.10. As sançôes de impedimento de licitar e contÍatar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou mntÍatar
sáo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.11.0s débitos do contratado para com a Administraçâo contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçoes, não inscítos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Municipio deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGESiME no 26, de 13 de

abril de2022.

cúusuLA DÉctMA pRtMEtRA - DA ExrNçÃo CoNTRATUAL

11.1. O contrato se exlingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sldo

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes contraenles.
11.1.'1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser dê créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.
11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

11.1.1.2. Caso a notiÍicaçáo da nâo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorÍa com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.

11.2. Constituem motivos para extinção do contralo, a qual deverá ser formalmente motivada nos pÍesentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021 , assegurados o contraditório e a ampla defesa,
com observância às previsóes contidas nos artigos 138 e'139 da referida lei.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRn
12.1. As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discrimlnada:

Unid. o P Atlvldade Elqleúq qe-peslqsa _
33903000t2- 01 04. 122.0003.2.102.0000t__.

'12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos cAsos oMlssos
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contÍatante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,
de2021,e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conhatos.

cúusuLA oÉcrMA QUARTA- DAs ALTERAçôES
í4.1. Eventuais alteraçoes contraluais reger-se-ão pela disciplina dos aís. 124 e seguintes da Lei n0 14.'133,

de2021.
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í4.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmâs @ndiçoes conkatuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraÉo de termo aditivo.

14.4. Registros que náo caracterizam alteração do conlrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraçâo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021,

cúusuLA DÉcrMA eutNTA - DA puBLrcAçÃo
'15.1, lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnlernet,

em atençâo à lei n'. 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRO

16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norle/CE, sendo este o foro eleito para dirimk os litígios que deconerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçá0, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14.133121.

Declaram as partes que este Conkato conesponde à maniÍestação Ínal, completa e exclusiva de acoÍdo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

à-
Renato W de Lima Silva

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Turismo e Romaria

CONTRATANTE

M. L. C. SILVA
19.540.084/0001-84

coN AOA

M.L.C.
SILVA:19
5400840
00184

SILVA: 19540084100184

SlLvAi19540081ql0O1€4
c=BR l=Juàz€no do Noí€
o=lcP-8râ3ir ou:cêÍ1úcado

Moti@ Eu $u o autor d6sl.
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Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria Municipal Meio Ambiente e Serviços

Públicos e a empresa M. L. C. SILVA, para o fim que nele se

declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público inlerno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n." 07.974.082000'l-14, através da(o) Secretaria Municipal Meio Ambiente e Serviços Públicos,

neste alo representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Genilda Ribeiro 0liveira, residente

e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado M. L. C, SILVA,

estabelecida na Av. Ailton Gomes, No 1347,Pnajá, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (85)98165-1401 e E-mail:

mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 19,540.084/0001-84, neste ato representada

por Maria Ladyanne Costa Silva, portado(a) do CPF no 037.798.053-67, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem firmar o presenle Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024,'11,25.'1, em conformidade com as disposiÇões contidas na Lei Federal n0. 14.'133, 01 de abril de 2021,

mediante as cláusulas e condições a seguir.

GúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.'1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 , devidamente homologado pelo(a) S(a). Genilda Ribeiro

Oliveira, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijoes e cargas de GLP (Gás

LiqueÍeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria de Meio Ambiente e

Serviços Públicos de Juazeiro do Norte, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lotc 0í: a minolal
Itêm Espoclícação Ít arca,/Modêlo Valor unitário, valoÍ Total
0001 IGúA M|NERAL rasoaML:TcuÀ MrúE

NATURAL (sEM GÁs), AcoNDtctoNADA E
FARDO 100 CASTELO 11,90 1.190,00

T

GARRAFA RESISTENTE (PET) CONTEN
sOOML, FARDO COI,ll 12 UNIDADES

rOU ADICIONADA DE SAIS MINERAIS, SEM
GAs, AcoNDrcroNADA EM GARRAFÀo oÉ
i20 LTTROS - COM RÓTULO Od
;roerurtrtcnçÃo coNTENDo Aq -.
I TNFoRMAÇC)ES: CLASStFtcAÇÃo DA AcuA / '"
, coiirPosrÇÃo oulMrcA E
rCARÂCÍERISTICAS FISICO-QUIMICAS"
ipRoDtrro DEVERÀ sER FNTREGTJE coM

: yôr:roApE MÍN|MA pq r l,reqç._-_-._ _ l

c 00 CASTELO 005602404

3.750,00

Unid Qtde

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:
2.2.1. Termo de Referência;
2.2.2, Édital da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCEIRA - Do pRAzo DE vrcÊNclA E DA possrBtLtDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. O prazo de vigência da conkatação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, pronogável
por atá '10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 , da Lei n' 14.133, de 2021.

j,.r r ,.r,, ilir . i:) t.,., l.)
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3.1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

CúUSULA QUARTA - DoS MoDELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuÉo, assim como os prazos e condições

de conclusã0, entrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

CúUSULA QUINTA - DA SUBCoNTRATAçÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusulA sExTA- D0 PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILÍBRO ECONÔMrcO.FINÀHCEINO

6.1. 0 valor total da contratação é de R$ 3.750,00 (três mil setecentos e cinqüenta reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, energos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimenlo integral do objeto da

conkataÉ0.
6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (kinta) dias, mntados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

oÍçamento estimado.
6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou náo divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja
divulgado o índice deÍinitivo.
6.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatorlamente, o deÍinitivo.
6.9. Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as paÍtes elegeráo novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.1 1. 0 reajuste será realizado por aposülamento, confome previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021.
6.12. Poderá ser reestabelecida a relaçâo que as partes pactuaram inicialmenle entre os encargos da

contralada e a rekibuiçáo da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando
o reestabelecimento do equilíbrio econômico-fnanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, relardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, nos termos do Ar1. 124,lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado através de ato adminiskativo.
6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a
vígência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do arl. 107 da lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉnMA - DAs oBRrcAçoEs Do GoNTRATANTE
7.'1. São obrigaçôes do Contratante
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7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo ContÍatado, de acordo com o .ontr.to .lJJ--
anex0s:
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deíeitos ou incone@es verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele subslituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do conlralo e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021:

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondenle ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao ContÍatado as sanções previstas na lei e neste Contralo;

7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigagoes pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçoes relacionadas à execução do
pÍesenle Confato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

7.10. í. AAdministração terá o prazo de '10 (dez)dias úteis, a contarda data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual perÍodo, quando motivada.
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, preposlos ou subordinados.

cúusuLA otrAvA- DAs oBRtcAçoEs Do coNTRATADo

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratanle, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8,4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art,

137, ll, da Lei n.o 14.'133, de 2021) e prestar todo esclarecimenlo ou inÍormação por eles solicitados;
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconskuirou substituir, às suas expensas, no totalou em parle, no prazo fixado
pelo fiscaldo contrato, os produtosibens nos quais se verificarem vÍcios, defeilos ou incorreçóes resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administraçáo ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contrafual pelo contralante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.7. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do conkato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguinles documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao conÍatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual.

8.10. Paralisar, poÍ determinaçâo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitapo;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do conhato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiclência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 'l 16, da Lei n.o 14.133, de 2021\;

8.13. Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 'lí6, parágrafo único, da Lei n.o

14.133, de 2021);

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em deconência do cumprimenlo do contrato;

8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no arl. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do conkatante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de í4 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que lenha acesso por força da execução

deste contrato;

8.19. Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

delerminações dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrilo, ao contratante, para análise e aprovaçáo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçôes do memorial descritivo ou instrumento mngênere.
8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

habalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA- DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.2. O conkatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contralante, contado da assinalura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contÍato.
9.3. Caso uülizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o conkatado náo pague o prêmio nas datas mnvencionadas.
9.4. A apólice do seguro-gaÍantia deverá acompanhar as modiÍicaçoes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaçáo ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o
disposto no item 12.6 deste contrato.
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9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçao, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administraçáo.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.'1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,

com correção monetária.
9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dÍvida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e cuslódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.í3. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmenle em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que íor notiÍicado.

9.'14. 0 Contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislaçáo que rege a matéria.

9.'14,1, O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n." 14.13312021),

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinisko durante a vigência da apólice, sua

caracterizaÉo e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15. Extinguir-se-á a garantia mm a restltuição da apólice, carta Íiança ou aulorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaraçâo do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conlrato;
9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do conhato ou após a sua extinÉo
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.17. 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar san@es à contratada.
9.18. 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualque[tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.
9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusur-A DÉcrMA - DAS INFRAçóES E sANçoEs ADMtNtsrRATtvAs
10.1. Comete inÍração administraliva, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do conhato;

ii,ii l,'ll .;r,: :i,,i , !ij:r,.;.;,
I.:r ,,.\ (. . !lt.l'1, !rir,r tl lr', j

..1..



f *"i'Â[:]ii ;.r í] (8.ÀRÂ
p§. a l- § 3"1't_i *Â M u ru§c} Íldql §) { ..i x"rAãtr§ ã?'* i}tr ru # R Tk"

íjNF"}: Õ7 "fi ;y4"d3;â 2l üü$1- :!.4' 
..c,, i j;0 D: LictTA?Àc

f) Praticar ato fraudulen ntrato; fr l, ,rt Sel f,il

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013.

10.2. Seráo aplicadas ao conkatado que inconer nas infraçôes acima descrilas as seguintes sançóes:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 20211:
10.2.2. lmpedimento de licitar e conlratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no'14.133, de2021);
10.2.3. Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando pÍaticadas as condutas descritas nas alíneas
''e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas ''b", "c'e 'd', que justiÍiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de2021).
10.2.4. Multa:

í0.2.4.1. lvloratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo art. '137 da Lei n0.

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exdui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaÉo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de2021l
'10.4. Todas as sançoes previslas neste Contrato poderão seraplicadas cumulativamenle com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no'14.'133, de2021\.
'10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art.'157, da Lei no 14.133,de2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Conlratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de2021\.
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser Íecolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditórlo e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimenlo de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicaçao das sançoes seráo considerados (art. 156, §'lo, da Lei n0 14.133, de2021l:
a) A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos

de controle.
10.7. 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n0'14.133, de 2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deÍnidos na reÍerida Lei (art, 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, enmbrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

to na execuçáo do co
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do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o mntraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. '160, da

Lei no'14.133, de 2021\.
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançáo,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133,de20211.
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121.

10.11. 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abril de2022.

cúusuLA DÉctMA PRTMETRA - DA ExnNçÃo CoNTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações dê ambas as partes contraentes.

1 'Í.1. í. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contralo não mais lhe

oÍerece vantagem.

11.1.1.'1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima dala de aniversário do conkato, desde que haja a

notificação do contratado pelo conkatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

1 1 .1.1 .2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que lÍata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçâo contÍatual omnerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.

1'1.2. Constituem motivos para extinçáo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as siluações previstas no Art. 137, da Lei n" 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRn
12.1. As despesas deconentes da presente contrataçâo coneráo à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

ão Unld. eto Atividade Elemento de
09 0l 18. 122.0003.2.085.0000 33903000
09 01 18. 122.0003.2.08s.0000 44905200

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERGEIRA - Dos cAsos oMlssos
13.'1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS ALTERAçÓES

14.1. Eventuais alterações contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de 2021.
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14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas mndições contratuais, os acréscimos ou supressóe s que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As alleraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4. Registros que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021,

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - DA puBLrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conhatações Públicas
(PNCP), na Íorma prevista no aí. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à \ein".12.527,de2011.

CúUSULA DÉCIMA sExTA- DO FoRO
16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo

de Conlrato que não puderem ser composlos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §1", da Lei n0 14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à maniÍeslação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das teslemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos.
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coNTRATO No 2025.0í.06.0020 ij,r'ri, r,tc 5à0 4\

Contrato que entre sifazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

ahavés da Secretaria Municipal de Agricullura e Abastecimento e

a empresa M. L. C. SILVA, para o Íim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.0 07.974.0820001-14, atÍavés da(o) Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento,

nesle ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Cícero Roberto Sampaio de Lima,

residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko lado M. L. C.

SILVA, estabelecida na Av. Ailton Gomes, No 1347, Pirajá, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (85)98165-140'1 e

E-mail: mlcomerciovariedades@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 19.540.084/0001-84, neste ato

representada por Maria Ladyanne Costa Silva, portado(a) do CPF n0 037.798.053-67, apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024.1'1.25.1, em conÍormidade com as disposi@es contidas na Lei Federal no. 14.133,01 de abril de 2021,

medianle as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1. Processo de Licitaçâo na modalidade Pregâo Eletrônico no 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 '14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Cícero Robeío
Sampaio de Lima, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.i - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisiçâo de água mineral, botijões e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades da SecÍelaria de Agricultura e
Abastecimento de Juazeiro do Norte, na forma discriminada no quadro abaixo:

I Ldi;õi: ua minêrãl
I ltêm EBpeclÍlcação Unid. Qtde. Ítl a rcâ/Jíodelo ValoÍ unitário Velor Tolál .

0001 cúA M|NERÂL DE sooMa:Ã
NATURAL (sEtV GÁs), AcoNDtctoNAoA
GARRAFA RESISTENTE (PET) CONTEN

FARDO 20 CASTELO

0002 I r- --'-- -- -'

REC 20 CASTELO 768,00l

IVALIDADE MINIMA DE 3 MESES
0003

00I90

406

AcoNDIcIoNADA Ei, GARRAFÃo DE 20
LtrRos - coi/ RóTULo DE tDENTTFtcAÇÃo
coNTENDo As rNFoRt AÇôES:
clAsstFtcAÇÃo DA ÁcuA i coMposrÇÃo
ouíMtcA E cARAcrERIsncAS Flstco-
ouÍMtcAs, PRoDUTo DEVERÁ sER
ENTREGUE coM vALtoADE M|NTMA DE 3

REC 0 CASÍELO 2 210,90

MESES, coi, GARRAFÃo INCLUSo
VALIDADE DO GARRAFÃo MÍNIMA oE U

l4UqI

09

1.216,

2.2. Vinculam a este contrato, índependentemente de transcrição:
2.2.1. Termo de Referência:

COI\,4 12 UNIDADES
RECARGÀ DE ÁGUA MINERAL
OU AOICIONADA DE SAIS MINERAIS, SE
cAs, AcoNDrcroNADA EM GARRÂFAo
20 LITROS coM RóTULo

CONTENDOTDENTtÍitcAÇÃo
INFORMAçÔES: CAÇÃO

ulMrcA
DA ÁGUACLASSIFI

cot\.4PostÇAo
CARAcTERísncAs

o
FISIco-oUIMI
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2.2.2. Edilal da LicitaÉo;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

r .'._: ',1

cúusuLA TERCE|RA - Do pRAzo DE uGÊNcÁ E DA posstBtLtDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. 0 orazo de vigência da contratação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, pronogável
por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos í06 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021.
3.1.1. A pronogagão de que hata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o
contralado.

cúusulA QUARTA- Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GESTÃo CoNTRATUATS

4.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuÉo, assim como os prazos e condiçóes

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

cúusulA ourNTA - DA SUBcoNTRATAçÃo
5.1. Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusulA sExrA.- Do PREço, Do PAGAMENTo, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO D0
EQUILIBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

6.1. O valor total da contratação é de R$ í.216,90 (um mil duzenlos e dezesseis Íeais e novênta centavos).

6.2. No valor acimâ estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, habalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administÍação, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conkataçã0.

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, akavés de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4.0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo

contratante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

conduídas após a ocorÍência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6,7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contÍatante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação mnhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8, Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para realuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinlo ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor,

ô.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,
6.1 1. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as paÍtes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a rekibuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando
o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica
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extraordinária e exkacontratual, nos termos do An. 124,lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.
6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbdo econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogaçáo nos termos do art. '107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉrMA - DAs oBRTGAçóES Do CoNTRATANTE

7.1. São obrigaçoes do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o conlrato e seus

anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4. NotiÍicar o Conlratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreçoes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corÍigido, no total ou em parle, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contralado;

7.6. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conlrovérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensá0, qualidade e quantidade, conforme Art.'143, da Lei n0 14.133/2021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, Íorma e

condiçoes estabelecidos no presente Contrato;

7.8. Aplicar ao Conkatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9, CientiÍcar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclama@es relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1. A Administração teÉ o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conkatado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA oITAVA - DAs oBRIGAçÕES DO CONTRATADO

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Conkato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÉo;
8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado
pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondenle aos danos sofridos;
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8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do mntrato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade peranle a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT

8.8. ResponsabilizaÊse pelo cumprimento de todas as obrigaçóes üabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja inadimplência não transfere a rêsponsabilidade

ao contralanle e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique

no local da execuçáo do objeto conkatual.
8.10. Paralisar, por determinação do conhatante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de terceiros.

8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obígações assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitaÉo;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execuçâo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. í16, da Lei n.o 14,133,de20211;
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato,

com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágrafo único, da Lei n.o

14.133,de2021);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decoÍTência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complemenlá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,|'1,d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para pÍoteção de dados pessoais a que tenha acesso por forp da execução

desle conlralo;
8.19. Conduzir os kabalhos com esÍila observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especiíicaçoes do memorial descritivo ou instrumento mngênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

kabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do arl. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaçâo de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou íança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato
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9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após lérmino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguro{arantia deverá acompanhar as modiÍicaçóes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o
disposto no item 12.6 deste contrato.
9.6. Na hipótese de suspensão do mntrato por ordem ou inadimplemento da Adminishaçao, o conkatado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administração.

9,7. A garantia assegurará, qualquer que seia a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do nâo adimplemento das demais

obrigaçóes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à conlratada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer nalureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8, A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser Íornecida,

com correção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar tÍtulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emilida por banco ou instituiÉo
flnanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Cenkal do Brasil, e deverá constar expÍessa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou proÍTogação de sua vigência, a garantia deverá seÍ aiustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contÍatação.

9,13. Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposiçáo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notiÍicado.

9.14. 0 Conkatante executará a garantia na foÍma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo conkatado deverá ser notificado pelo conlratante quanto ao inicio

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n.o 14.13312021).

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinisko durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caractedzando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contralo de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu lodas as cláusulas do contrato;
9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinÉo
por culpa exclusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.'17. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo conkatante com o
objetivo de apurar p§uízos e/ou aplicar san@es à contratada.
9.18. O conkatado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.
9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

i ,,',i,,|'rli- .::.: .: t..1, t;.:.,
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cúusuLA DÉcrMA - DAs |NFRAçóES E sANçoEs ADMrNrsrRATrvAs
10.1. Comete inÍração administraliva, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o conkatado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Dercausa à inexecução parcial do conkato que cause grave dano à Adminislraçâo ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) Ensejar o retardamenlo da execução ou da entrega do objeto da mntrataÉo sem molivo juslificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no í2.846, de 'lo de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiflcar a imposição de penalidade mais grave (aí. í5ô, § 20, da Lei n0 14.133, de 2021);

10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condulas descritas nas alíneas "b', "c" e "d'do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiíicar a imposição de penalidade mais grave (aí. 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", 'f', "g'e "h" do subilem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 'b", "c' e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de20211.
10.2.4. Multa:

10,2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atÍaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a pÍomover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

11.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecu@o total

do objeto.

10.3. A aplicação das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Conkatante (art. 1 56, § 90, da Lei n0 14.133, de 20211

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão seraplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de2021\.
'10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei n0 14.133, de2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valordo pagamento eventualmente

devido pelo Contralanle ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. '156, § 8", da Lei no 14.133,de2021\,
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade compelente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

'14,133, de 2021, pan as penalidades de impedimento de licitar e contÍataÍ e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar,
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de2021l:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Conhatante;

I
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e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos órgãos

de controle.
10.7. 0s atos previstos como infraçoes adminiskalivas na Lei no 14.Í33, de 2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade compelente definidos na referida Lei (art. 159),

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, lodos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou mntrole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de20211.
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. í61, da Lei n0 14.133, de20211.

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.11.0s débitos do contratado para com a Adminisúação contratante, resultantes de multa adminiskativa e/ou

indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

conkatado possua com o Município contratante, na forma da lnskução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13 de

abril de2022.

cúusuLA DÉcrMA PRTME|RA - DA ExnNçÃo CoNTRATUAL
'11.1, 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes conÍaentes.
11.1.1. O conkato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato náo mais lhe

oferece vantagem.
11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do conkato, desde que hala a

notiÍicação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.
'l 1.1.'1.2. Caso a notificaçâo da não-continuidade do conlrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçáo contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçá0.
1 1.2. Constituem motivos para extinção do conkato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lein" 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsoes contidas nos artigos'138 e 139 da reÍerida lei.

CúUSULA DÉGIMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcURsos E DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRh
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaÇão orçamentária abaixo discriminada:

Unld. eto AUvldade Elemênto de
l0 01 20. 122.0003.2.09S.0000 33903000

ôr i ?!!?2jqo_o_3_.2.09!.:qqQo __ ,14905200

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento
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CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoS cAsos oMIssoS
13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de2021,e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS ALTERAçÓES

14.1. Eventuais alteraçoes contratuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de2021.
14.2, 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressóes que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do mntrato.
14.3. As alterações contratuais deverâo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

14,4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021.

cúUsuLA DÉGIMA QUINTA - DA PUBLICAçÃO

15.1. lncumbirá ao contratanle divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, ben como no respectivo sítio oÍicial na lnternel,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CúUSULA DÉCIMA sExTA - DO FORO

16.'1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norle/CE, sendo este o Íoro eleito para diímir os litígios que decorrerem da execuçâo deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art, 92, §10, da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corÍesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Janeiro de 2025.

Sampaio ma

do(a)de Despesas

Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento

CONTRATANTE

M. L. C. SILVA
19.540.084/0001-84

M.L.C.
SILVA:1954
0084000184
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GoNTRATO No 2025.0í.06.0021
Ç1h

Conkato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Autarquia Municipal do Meio Ambiente e a empresa
SENADOR SA COMERCIAL DE GLP LTDA, para o fim que nele
se declara.

k\

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.0 07.974.082/0001-14, akavés da(o) Autarquia Municipal do Meio Ambiente, neste ato
representada por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Eraldo Oliveira Costa, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado SENADOR SÁ
COMERCIAL 0E GLP LTDA, estabelecida na Rua Cel Apoliano, SN, Leste, Senador Sá - CE, Contato: (88)
99947-9167 e E-mail: fiscalsenadorsa@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 35.379.116/0001-68, neste
ato representada por Francisco José do Nascimento, portado(a) do CPF no 601.240.763-78, apenas
denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão
Elehônico no 2024.1'l',25.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n0. 14.133, 01 de
abril de 2021 , mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.11.25.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei n0 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Eraldo

0liveira Costa, Ordenado(a) de Despesas da Autarquia Municipal do Meio Ambiente.

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de água mineral, botijoes e cargas de GLP (Gás

Liquefeito de Petróleo) destinadas ao atendimento das necessidades da Autarquia Municlpal de Meio Ambiente

de Juazeiro do Norte de Juazeiro do Norte, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lote 02: Gás Liquêfêito de Potról€o
lleqt
0001

EspêciÍcação t únid. Qtde Marca/Model,o l vat,orúitário Val

-REcARGÃ 
-DE ãÁS GaÊ (i3k

LIQUEFEITO DE PETRÓLÉo
ACoNDToToNADA EM BoruóES DE í
OUILOS, COI,,I LACRE DE SEGU
SoBRE A VÁLVULA coM A MARCA
EMPRESA ENGARRAFADORA E RÔTU
INFORMATIVO DO PRODUTO,

RÍsrcAs DE AcoRDo coM

RÊC 4 ULTRAGAZ 007 00u2

CARÂCTE
NORMAS
I\,4ESES.

DA ANP. vALtDAoE MIN|MA DE
t

?84,!0 :

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição

2.2.1. Termo de Referência:
2.2.2. Edilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE vIGÊNcÁ E DA PoSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1. O prazo de vigência da contratação é de í2 (doze)meses, contados da data de sua assinatura, prorrogável

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.133, de2021.

or
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3.í.1, A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo coNTRATUAts
4.1. 0 regime de execução conkatual, os modelos de gestáo e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusáo, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Conkato.

cúusulA eurNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo
5.1. Não será admitida a subconhatação do objeto contratual,

cúusuLA sExrA - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEG|MENTo Do
EQUILíBRO ECONÔMrcO-FINÀHCCIRO

6.1. 0 valor total da contratação é de R$ 284,00 (duzentos e oitenta e quatro reais).
6,2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de adminiskaçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conkataçã0.

6.3. 0s pagamentos serâo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da
Nota Fiscal, alravés de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

ô,6. Nos reajustes subsequentes ao primeiÍo, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou nâo divulgaçâo do índice de reajustamento, o conlratante pagará ao conhatado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.
6.8. Nas aferiçôes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍnitivo.
6.9. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

ô.11. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilÍbrio econômico-Ínanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica

exkaordinária e extracontratual, nos termos do An. 124,lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato adminisúativo.

6.13. O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçáo nos termos do arl. 107 dalei no 14.13312021.

CúUSULA SÉIMA - DAS oBRIGAçÔES Do CONTRATANTE

7.1. São obrigaçÕes do Contratante:

fIII
.§i.i



\íi»l§i,t,
i:$Ti! flü,]* {:!:Â;eÀ

p &á rr:l' Lt itli [$x â] ru §*I pJ:, t". i.i §,,i !.râ r
Ctttrlcl : G7 çr'+.ü§ -l; *{ii}

7.2. Exigir o cumprimento de lodas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o cont[ato e seus
anex0s;

7.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paíe, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçáo do
objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto
à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Arl. í43, da Lei no 14.133120?1;
7.7. Efetuar o pagamento ao Conhatado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condiçoes estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesle Contrato;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitações e reclama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍeslamente impertinentes, meramente prolelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1. A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contarda data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A AdminisÍaÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA otrAVA - DAs oBRtcAçoEs Do coNTRATADo

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
'137, ll, da Lei n.o '14.133, de 20211e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vÍcios, defeitos ou inconeções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconenles da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7. O conkatado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

cêrtidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívlda Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicÍlio ou sede do conkatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especííca, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;
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8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veriÍique
no local da execução do obieto conkatual.
8.10. Paralisar, por determinaçâo do contÍatante, qualquer atlvidade que não esteja sendo executada de amrdo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, lodas as
condiçôes exigidas para habilitaçáo na licitaçâo;
8.'12. Cumprir, durante todo o período de execuÉo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. í'16, da Lei n.o 14.133, de2021);
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do mntrato,
com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.0

14.133, de 2021);

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do contÍato;
8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no arl.124,ll, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamenlos, ferramenlas e utensílios demandados,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislaç.ão de

regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;

8,19. Conduzir os tÍabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratanle, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem peÍmitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusulA NoNA- DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. 0 contratado apresentará, no pnzo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do conkatante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contÍato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguroaarantia deverá acompanhar as modiÍlcaçóes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituiçáo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto, ressalvado o

disposto no item 12.6 deste conkato.
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9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskaçã0, o contratado ficará
desobngado de renovar a garantia ou de endossa[ a apólice de seguro até a ordem de reinício da execuçáo ou
o adimplemento pela Administraçã0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9,7.1, prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplÍcadas pela Administração à contratada; e
9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e parc com o FGTS, náo adimplidas pelo

contratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislaçâo que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,
com correção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emítidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistêma cenkalizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emilida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Cenlral do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteraçáo do valor do mntrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Conkatado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, contados da data

em que íor notiÍicado.

9.14. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n;14.13312021).
9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinisko durante a vigência da apólice, sua

caracterizaÇão e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracteÍizando Íato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somenle será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.'17. 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.18. O contratado autoriza o conkatante a reter, a qualqueÍtempo, a gaÍantia, na forma prevista neste Contrato.

9.19, A garantia de execução é independente de eventual gafantia do produto.

cúusulA DÉcrMA - DAS rNFRAçóES E sANçóEs ADM|NTSTRAT|VAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecuçâo parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do conkato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conkataçáo sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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f) PratÍcar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
10,2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes sançóes:
10.2.'1. Advertência, quando o contralado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. '156, 

§ 2", da Lei n0 14.133, de 2021);
10.2.2. lmpedimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021l;
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f", 'g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art, 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021\.
10.2.4. Multa:

10.2.4.1. [4oratória de 1% (um por cento) por dia de akaso ínjustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O akaso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminiskaçâo a promover a extinçáo do contrato por

descumpnmento ou cumpímento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de2021,
'10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de2021)
1 0.4. Todas as sanções previstas neste ContÍato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de2021).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art.'157, da Lei n0 14.133, de2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento evenlualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14,133, de2021\.
10.4.3, Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicaÇão enviada pela

autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções reaÍizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contralar e de declaraçáo de inidoneidade
para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0'14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravanles ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos órgãos

de conkole.
10.7. 0s atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no '12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimenlal e autoridade competente deÍnidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, lodos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus adminiskadores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
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do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Conkatado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. '160, da
Lei no '14.133, de 20211.

10.9. 0 Conhatante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 20211.

10,10, As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar
sáo passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei n0 14.133/21.

10.1'1.0s débitos do contratado para mm a Administração contratante, resultantes de multa adminiskativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Município decorrentes desle mesmo contrato ou de outros contratos administÍativos que o
conlralado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de '13 de

abril de2022.

cúusuLA oÉcrMA PRTMETRA - DA ExrNçÃo CoNTRATUAL
'11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes conkaentes.

11.1.1. 0 conkato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.
11.1.1.1. A extinÇão nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do conkato, desde que haja a

notiÍicação do contratado pelo conkatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.'1.1.2. Caso a notificaçáo da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoÍra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contÍatual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçâ0.
11.2. Constituem motivos para extinçâo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos pÍesentes

autos, as situaÇóes previstas no Art. 137, da Lei no 14J3312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

\'7 cúusulA DÉcrMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRA
12.1. As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

ao Atividade __ Elemênto de Deslesa- _
3390300017 01 18.122.0003.2.122.0000

12.2. A dolaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍmas e principios gerais dos contratos.

cúusuLA DÉcrMA QUARTA- DAs ALTERAçoES

14.1, Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.'133,

de 2021.
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14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As alteraçoes contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4. Regiskos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçáo de termo adltivo, na forma do aí. í 36 da Lei no 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA- DA puBLrcAçÃo
'15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conlrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que demrrerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n" 14.133/21.

Declaram as partes que este Conkato corresponde à manifestaçáo final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Noíe/CE, 06 de Janeiro de 2025.
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